
Farmácia 
Pública

Unidade 
de Pronto

Atendimento

Hospital 
Municipal

Centro de 
referência em 

IST/AIDS

Central de 
Abastecimento 
Farmacêutico

Central de 
Abastecimento 
Farmacêutico

USF/UBS

VOL. 
4

COLEÇÃO 
Assistência Farmacêutica na gestão municipal:  
da instrumentalização às práticas de profissionais de 
nível superior nos serviços de saúde

PROJETO 

Atenção Básica: capacitação, qualificação dos 
serviços de Assistência Farmacêutica e integração 
das práticas de cuidado na equipe de saúde

Os serviços farmacêuticos  
gerenciais na qualificação 
do cuidado em saúde

BRASILIA - DF      2020

MINISTÉRIO DA SAÚDE



COLEÇÃO 
Assistência Farmacêutica na gestão municipal: da instrumentalização às práticas 

de profissionais de nível superior nos serviços de saúde

VOLUME 4

Os serviços farmacêuticos gerenciais na 
qualificação do cuidado em saúde

BRASILIA - DF
2020

PROJETO
Atenção Básica: capacitação, qualificação dos serviços de Assistência Farmacêutica e 

integração das práticas de cuidado na equipe de saúde

MINISTÉRIO DA SAÚDE
Secretaria de Atenção Primária à Saúde
Departamento de Promoção da Saúde 



Brasil. Ministério da Saúde. Secretaria de Atenção Primária à Saúde. Departamento de Promoção da Saúde.
      Assistência Farmacêutica na gestão municipal : da instrumentalização às práticas de profissionais de nível superior nos serviços de saúde [recurso eletrônico] / Ministério da Saúde, Secretaria de 
Atenção Primária à Saúde, Departamento de Promoção da Saúde. – Brasília : Ministério da Saúde, 2020.
      4 v. : il.

      Conteúdo: v. 1. Assistência Farmacêutica: da organização ao acesso a medicamentos e os desafios de sua integração à rede de atenção do SUS. v. 2. Gestão e planejamento da Assistência 
Farmacêutica no SUS. v. 3. Serviços farmacêuticos técnico-gerenciais: operacionalização e prática nos municípios. v. 4. Os serviços farmacêuticos gerenciais na qualificação do cuidado em saúde.
      Modo de acesso: http://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/servicos_farmaceuticos_gerenciais_qualificacao_cuidado.pdf
      ISBN 978-85-334-2867-6 (coleção)
      ISBN 978-85-334-2871-3 (volume 4)

      1. Prática farmacêutica baseada em evidências. 2. Atenção Primária à Saúde. 3. Procedimentos clínicos. I. Título.
                                                                                                                                                                                                                            CDU 615.12

Catalogação na fonte – Coordenação-Geral de Documentação e Informação – Editora MS – OS 2020/0333

Título para indexação:
V. 4. Technical and management pharmaceutical services in qualification of the healthcare

2020 Ministério da Saúde.
Esta obra é disponibilizada nos termos da Licença Creative Commons – Atribuição – Não Comercial – Compartilhamento pela mesma licença 4.0 Internacional. 
É permitida a reprodução parcial ou total desta obra, desde que citada a fonte. A coleção institucional do Ministério da Saúde pode ser acessada, na íntegra, 
na Biblioteca Virtual em Saúde do Ministério da Saúde: http://bvsms.saude.gov.br.

Tiragem: 1ª edição – 2020 – versão eletrônica

Elaboração, distribuição e informações:
MINISTÉRIO DA SAÚDE
Secretaria de Atenção Primária à Saúde
Departamento de Promoção da Saúde
Esplanada dos Ministérios, 
bloco G, 7º andar
CEP: 70058-900 - Brasília/DF
Tel.: (61) 3315-6101
Site: www.aps.saude.gov.br
E-mail: cgctab@saude.gov.br

HOSPITAL ALEMÃO OSWALDO CRUZ
R. João Julião, 331, Bela Vista
CEP: 01327-001 – São Paulo/SP
Tel.: (11) 3549-1000
Site: www.hospitaloswaldocruz.org.br

CONSELHO NACIONAL DE SECRETARIAS 
MUNICIPAIS DE SAÚDE
Esplanada dos Ministérios, bloco G, 
anexo B, sala 144
Zona Cívico-Administrativo
CEP: 70058-900 – Brasília/DF
Tel.: (61) 3022-8900 
Site: www.conasems.org.br

Grupo executivo:
Hospital Alemão Oswaldo Cruz:
Aline Fajardo
Karen Sarmento Costa
Samara Kielmann
CONASEMS:
Elton da Silva Chaves
Hisham Mohamad Hamida
Ministério da Saúde:
Olivia Lucena de Medeiros
Hannah Carolina Tavares Domingos
Izabella Barbosa de Brito

Coordenação geral do projeto:
Ana Paula N. Marques de Pinho
Samara Kielmann

Coordenação técnica do curso:
Karen Sarmento Costa

Gestão do projeto:
Aline Fajardo
Camila Tavares de Sousa
Flávia Landucci Landgraf
Mariana Castagna Dall’Acqua

Innovativ – HAOC:
Gestão dos processos de EaD:
Débora Schuskel
Modelagem Instrucional e Pedagógica:
Débora Schuskel
Gestão dos Processos do Curso:
Gicelma Rosa dos Santos
Adrielly Saron Alves Silva Lopes
Gestão do ambiente virtual de 
aprendizagem:
Alline Tibério
Produção audiovisual:
Anders Rinaldi Angelin
Designer Instrucional:
Daniel Tschisar

Elaboração do conteúdo e texto:
Adriane Lopes Medeiros Simone
Andréia Turmina Fontanella
André Yoshikane Shoshima
Anna Heliza Silva Giomo
Karina Santos Rocha
Luciane Anita Savi
Marco Aurélio Pereira
Maria Cristina Sette de Lima

Noemia Urruth Leão Tavares
Rangel Ray Godoy
Rondineli Mendes da Silva
Suetônio Queiroz de Araújo
Tiago Marques dos Reis
Vera Lucia Luiza
Revisão técnica:
Camila Tavares de Sousa
Felipe Tadeu Carvalho Santos
Karen Sarmento Costa
Patrícia Silveira Rodrigues
Leonardo Régis Leira Pereira
Orlando Mário Soeiro
Elton da Silva Chaves
Coordenação editorial:
Júlio César de Carvalho e Silva
Revisão de texto:
Julia Nader Dietrich – Educomunicação e 
Jornalismo
Projeto gráfico e capa:
Laura Camilo – L7 Design
Normalização:
Delano de Aquino Silva – Editora MS/CGDI

Ficha Catalográfica

http://bvsms.saude.gov.br


Sumário

Abertura 
Desafios para a gestão municipal: 
qualificação e integração da Assistência Farmacêutica na Atenção Básica/Atenção Primária à Saúde

A contribuição dos serviços farmacêuticos gerenciais 
na qualificação do cuidado em saúde  
Introdução

Medicamentos enquanto tecnologia para o cuidado em saúde

Estudos de Utilização de Medicamentos como ferramenta para o planejamento do cuidado 

Estudos quantitativos

Indicadores do uso de medicamentos

Estudos qualitativos

Revisão de uso de medicamentos

Integração dos serviços farmacêuticos gerenciais com os serviços de saúde para a qualificação do cuidado

Síntese da Aula

Referências

Material Complementar

09

15  

17

19

24

26

33

34

35

36

41

41

46

Prefácio 07



Papel social dos medicamentos e medicalização da sociedade  

Introdução

O conceito de saúde

O medicamento enquanto símbolo

Influência da indústria e da propaganda no consumo de medicamentos

Medicalização e medicamentalização da sociedade 

Síntese da Aula

Referências

47  

49

49

50

54

57

60

60



Comunicação em saúde  

Introdução

Processo de Comunicação: Elementos e Fases

Comunicação em Saúde

A comunicação terapêutica

Barreiras comunicacionais

Estratégias comunicacionais: escuta ativa, assertividade e manejo de conflitos

Comunicação em Equipe

Estratégias de integração e matriciamento

Multi, inter e transdisciplinaridade 

Síntese da Aula

Referências

Material Complementar

62  

64

67

71

73

73

75

78

79

81

84

84

86



A oferta de medicamentos: 
organização e integração de práticas profissionais  

Introdução

Práticas dos profissionais na oferta de medicamentos

A oferta de medicamentos

Dispensação e entrega de medicamentos: conceitos e contextualização

Dispensação e entrega de medicamentos: sistematização do serviço

Entrega de medicamentos em espaços diversificados

Prática profissional do farmacêutico e do apoio técnico

Dimensionamento dos serviços e recursos humanos 

87  

89

89

89

91

95

98

99

100



Uso racional e seguro dos medicamentos

Uso racional de medicamentos e segurança do paciente

Farmacovigilância e vigilância em saúde no cotidiano dos serviços

Síntese da Aula

Glossário

Referências

Material Complementar

104

104

106

108

108

109 

112



  Assistência Farmacêutica e sua integração na Rede de Atenção do SUS: da organização ao acesso a medicamentos  |                  |7

PROJETO ATENÇÃO BÁSICA

Prefácio
Esta obra é fruto de uma parceria entre o Ministério da Saúde (MS), na fi-
gura da Secretaria de Atenção Primária à Saúde (SAPS), o Hospital Alemão 
Oswaldo Cruz (HAOC) e o Conselho Nacional de Secretarias Municipais de 
Saúde (CONASEMS).

Por meio do Programa de Apoio ao Desenvolvimento Institucional do Sis-
tema Único de Saúde (PROADI-SUS) realizou-se o projeto Atenção Básica: 
capacitação, qualificação dos serviços de assistência farmacêutica e inte-
gração das práticas de cuidado na equipe de saúde, com objetivo de for-
talecer a Atenção Primária à Saúde (APS) mediante o aprimoramento dos 
serviços da Assistência Farmacêutica (AF) e sua inserção nos processos de 
cuidado em conjunto às equipes nas unidades de saúde. 

Segundo dados obtidos da Pesquisa Nacional sobre Acesso, Utilização e 
Promoção do Uso Racional de Medicamentos no Brasil (PNAUM)1, realiza-
da em 2015, dentre os desafios para a melhoria da AF em municípios estão: 
sua ausência no organograma das secretarias (24%) e no plano de saúde 
(18%), a falta de autonomia financeira (61,5%) e de conhecimento dos va-
lores disponíveis (81,7%), a falta de adoção de procedimentos operacionais 
para seleção, programação e aquisição (cerca de 50%), e o fato da maioria 
dos responsáveis pela assistência farmacêutica avaliar a organização da AF 
como boa e ótima (58,8%) apesar dos indicadores preocupantes. 

Ademais, o Brasil figura entre os maiores consumidores globais de medica-
mentos, o que denota a necessidade do acompanhamento e orientação com 
vistas ao uso racional, e demanda a implantação de registros estruturados que 
favoreçam a análise dos impactos gerados por estas tecnologias de cuidado. 
Por tais razões, torna-se fundamental fomentar o progresso dos serviços farma-
cêuticos na APS, tanto os técnico-gerenciais quanto os técnico-assistenciais.

O conteúdo desta publicação, resultante do curso Assistência Farmacêuti-
ca na gestão municipal: da instrumentalização à prática nos serviços (pro-
fissionais de nível superior) oferecido pelo projeto, é baseado em conceitos 

e reflexões críticas e agrega materiais para a promoção do aperfeiçoamento 
conceitual e das práticas dos profissionais que atuam na gestão da AF dos 
municípios,  em prol da qualificação da Rede de Atenção à Saúde (RAS) e, 
principalmente, da melhoria das condições de saúde das pessoas, sempre 
considerando as necessidades de saúde locais e a organização própria do 
trabalho e da gestão dos territórios.  

Ainda no âmbito do projeto, foram desenvolvidos outros três cursos, cada 
qual voltado a diferentes agentes da AF municipal, da gestão central ao 
balcão, ressaltando a importância do trabalho corresponsabilizado e inte-
grado. O material elaborado para subsidiar estas formações foi também 
publicado, resultando nas coleções Assistência Farmacêutica na gestão 
municipal: da instrumentalização às práticas de profissionais de nível médio 
e/ou técnico nos serviços de saúde, Cuidado Farmacêutico na Atenção 
Básica: aplicação do método clínico e no livro Gestão do Cuidado Farma-
cêutico na Atenção Básica.

Os produtos deste projeto – incluindo este volume – foram estruturados na 
perspectiva de desenvolvimento de uma RAS capaz de responder e poten-
cializar o desempenho do Sistema Único de Saúde, em termos da garantia 
do acesso, qualidade e eficiência econômica, objetivando a integralidade 
do cuidado e a resolutividade das ações em saúde, passos importantes 
para a evolução dos serviços de atenção na saúde pública brasileira.

Em nome da Secretaria de Atenção Primária à Saúde, parabenizamos a 
equipe técnica que elaborou e sistematizou os conteúdos da obra e convi-
damos os leitores a uma boa leitura.

Coordenação-Geral de Prevenção de 
Doenças Crônicas e Controle do Tabagismo 

Ministério da Saúde
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Os desafios impostos pela transição demográfica e epidemiológica em 
curso no Brasil, que se caracterizam pelo aumento da população, trans-
formações nas estruturas etárias e perfil de adoecimento, demandam 
do Sistema Único de Saúde (SUS) capacidade de resposta ao cenário 
complexo, atualmente apresentado, que envolve tripla carga de doen-
ças, com uma predominância das doenças crônicas e ainda elevada 
prevalência de doenças parasitárias, infecciosas e da morbimortalidade 
por causas externas, impondo necessidade de reorganização das prá-
ticas, da estrutura e da lógica de funcionamento institucional do SUS 
como resposta a estas demandas.

A organização do SUS em redes de atenção à saúde (RAS), sob coor-
denação da Atenção Básica/Primária em Saúde, tem se colocado 
como resposta na superação da fragmentação sistêmica e do modelo 
de atenção à saúde baseado em ações curativas e centrado no médi-
co, sendo eficaz tanto na organização de um modelo horizontal, arti-
culado, proativo, focado na integralidade do cuidado e reorientação da 
gestão do cuidado com abordagem multi e interdisciplinar, quanto no 
enfrentamento aos desafios impostos pelo atual cenário demográfico, 
socioeconômico, epidemiológico e sanitário1.

Neste contexto, é fundamental a integração sistêmica da Assistência 
Farmacêutica às RAS, por meio da oferta dos serviços farmacêuticos 
que englobam atividades técnico-gerenciais (seleção, programação, 
aquisição, armazenamento e distribuição dos medicamentos e insumos) 
enquanto apoio à rede e, nos diferentes pontos de atenção da rede, o 
cuidado farmacêutico, sob a dimensão clínico-assistencial e técnico-pe-

dagógica do trabalho em saúde voltado ao indivíduo, família, comunida-
de e equipe de saúde2.

Enquanto sistema de apoio, entende-se como fundamental a qualifica-
ção das atividades técnico-gerenciais a serem desenvolvidas, que de-
vem estar integradas e sincronizadas com vistas à garantia do abaste-
cimento dos medicamentos, nas diferentes unidades funcionais, com 
suficiência, regularidade e qualidade para atender as necessidades 
singulares da rede de atenção à saúde2. 

A Política Nacional de Atenção Básica inova ao explicitar como diretrizes 
da assistência farmacêutica na atenção básica o desenvolvimento de 

ações de assistência farmacêutica e do uso racional de me-
dicamentos, garantindo a disponibilidade e acesso a medi-
camentos e insumos em conformidade com a RENAME, os 
protocolos clínicos e diretrizes terapêuticas, e com a relação 
específica complementar estadual, municipal, da união, ou 
do distrito federal de medicamentos nos pontos de atenção, 
visando a integralidade do cuidado3:Art.7. 

Esta também reconhece a necessidade da garantia de qualificação da 
força de trabalho para a gestão e a atenção à saúde, a partir do estímulo 
e viabilização da formação, educação permanente e continuada dos pro-
fissionais com qualificação dos serviços ofertados à população3.

Desafios para a gestão municipal: qualificação e integração da 
Assistência Farmacêutica na Atenção Básica/Atenção Primária à Saúde
Autores: Samara Kielmann, Aline Fajardo, Mariana Castagna Dall’Acqua, Flávia Landucci Landgraf, Camila Tavares de Sousa, Karen Sarmento 
Costa, Patrícia Silveira Rodrigues, Olivia Lucena de Medeiros, Hannah Carolina Tavares Domingos, Izabella Barbosa de Brito, 
Elton da Silva Chaves, Hisham Mohamad Hamida
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No que se refere à Assistência Farmacêutica no SUS, mesmo identifican-
do um conjunto de avanços significativos - por exemplo, a melhor orga-
nização das responsabilidades executivas no âmbito do pacto federativo, 
ampliação do investimento na área pelos entes federados e do acesso 
a medicamentos, melhor estruturação de serviços farmacêuticos nos 
municípios e presença de sistemas informatizados - reconhece-se que 
ainda persistem barreiras e desafios a serem enfrentados2. Entre eles, a 
não implementação na totalidade dos municípios da política de assistên-
cia farmacêutica, deficiências nos processos de planejamento e gestão, 
ações focadas no medicamento e no insumo e não no usuário, recursos 
humanos pouco qualificados, inadequação de procedimentos técnico-
-gerenciais, ambientes pouco adequados às exigências e necessidades 
dos serviços farmacêuticos, relações municipais de medicamentos pouco 
baseadas em critérios técnico-científicos, nível de integração baixo entre 
os diferentes serviços farmacêuticos e destes com os demais serviços de 
saúde da rede e a incipiência dos serviços farmacêuticos assistenciais4,5.

Neste cenário, torna-se premente o desenvolvimento de ações pedagógi-
cas para capacitar profissionais que atuam na gestão da Assistência Farma-
cêutica municipal. Tendo em vista a demanda de formação aos profissionais 
de nível superior que atuam nos serviços farmacêuticos técnico-gerenciais, 
a equipe do Projeto da Atenção Básica, elaborou, desenvolveu e dispo-
nibilizou aos municípios brasileiros o Curso Assistência Farmacêutica 
na gestão municipal: da instrumentalização à prática nos serviços 
(profissionais de nível superior). A formação tem como objetivo ins-
trumentalizar e capacitar os profissionais de nível superior que atuam na 
gestão da Assistência Farmacêutica municipal visando o aperfeiçoamento 
das práticas profissionais, contribuindo para a qualificação do sistema de 
apoio da Rede de Atenção à Saúde e integração com o cuidado em saúde.

Os conteúdos abordam desde a contextualização do Sistema Único 
de Saúde na perspectiva da organização e integração da Assistência 
Farmacêutica nas Redes de Atenção à Saúde, com avaliação e incor-

poração de tecnologias e estratégias de acesso a medicamentos no 
SUS, aos aspectos relacionados à gestão interfederativa, planejamen-
to, financiamento e avaliação da assistência farmacêutica e às aborda-
gens da operacionalização e práticas dos serviços farmacêuticos nos 
municípios e as contribuições destes para a qualificação do cuidado 
em saúde.

Adotou-se no curso que os 

serviços farmacêuticos constituem-se no conjunto de ativida-
des e processos de trabalho relacionados ao medicamento, 
protagonizados pelo farmacêutico (em especial nas ações fi-
nalísticas), e desenvolvidos no âmbito da atenção em saúde 
com vistas a potencializar sua resolubilidade. Esse conjunto 
de atividades compreende tanto atividades técnico-gerenciais 
(atividades de apoio) quanto clínicas (atividades finalísticas) di-
rigidas a indivíduos, família e comunidades2:115.

 

O percurso pedagógico fundamenta-se no construtivismo com ênfa-
se na participação ativa dos profissionais, que são instigados a expe-
rimentar e (re)construir o conhecimento. Esta abordagem pedagógica 
contribui para o desenvolvimento de estruturas conceituais e para 
a construção reflexiva e crítica do conhecimento dos profissionais 
de nível superior, elementos estruturantes da aprendizagem signifi-
cativa proposta pelo curso. Esse tipo de abordagem requer desses 
profissionais uma postura proativa no processo de ensino-aprendiza-
gem para estudarem com autonomia e com comprometimento com 
o curso, planejando o tempo de dedicação e criando uma rotina de 
estudos adequada às suas vidas pessoais e profissionais, como es-
quematizado na Figura 1.
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Vivência educacional e social do participante

Figura 1. Desenho pedagógico do curso

Fonte: Elaboração própria.
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realizar o curso no seu próprio 
ritmo e tempo

ambiente do curso como 
ferramenta de trabalho 
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fundamentação teórica soluções criativas

desafios práticos 
(tomada de decisão)

espaço para compartilhamento 
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sujeito ativo, capaz de 
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Considerando o ineditismo e a importância desse material para a for-
mação de profissionais de nível superior que atuam nos serviços far-
macêuticos técnico gerenciais no SUS, e levando em conta a situação 
imposta pela pandemia da doença COVID-19, que exige respostas mais 
imediatas dos serviços farmacêuticos com vistas à garantia do acesso 
aos medicamentos necessários dentro da realidade da Atenção Básica, 
o Grupo Executivo do Projeto, constituído pelo Hospital Alemão Oswal-
do Cruz, Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde e Mi-
nistério da Saúde - Secretaria de Atenção Primária à Saúde (MS/SAPS), 
propôs a organização dessa coleção, a partir do material didático elabo-
rado no curso, com a expectativa de ampliar o conhecimento e as opor-
tunidades dos profissionais na qualificação dos serviços farmacêuticos.

O conteúdo dos módulos, aqui apresentados em formato de volumes, foi 
pensado de forma encadeada para que o profissional caminhe por todas 
as unidades de aprendizagem de forma fluída e organizada como um 
ciclo, com foco na discussão de casos práticos, próximos do cotidiano 
vivenciado, discussões para a operacionalização dos serviços farmacêu-
ticos técnico-gerenciais e apoio nos serviços farmacêuticos clínicos.

Por essa razão esta coleção está organizada em quatro volumes, com-
postos por um conjunto de capítulos (unidades de aprendizagem):

 

 » Vol. 1 - Assistência Farmacêutica: da organização ao acesso a medi-
camentos e os desafios de sua integração à rede de atenção do SUS 

 » Vol. 2 - Gestão e planejamento da Assistência Farmacêutica no SUS

 » Vol. 3 - Serviços farmacêuticos técnico-gerenciais: operacionali-
zação e prática nos municípios 

 » Vol. 4 - Os serviços farmacêuticos gerenciais na qualificação do 
cuidado em saúde.

Para apoiar a compreensão dos leitores, seguindo a própria organização 
dos cursos, cada volume e suas respectivas unidades de aprendizagem 
são ilustradas com quadros e figuras que facilitam a apresentação das 
informações, bem como referências e indicações de leituras complemen-
tares. A cada aula, também são apresentados os objetivos de aprendiza-
gem e um breve resumo do conteúdo apresentado. 

Esperamos que os gestores e profissionais que atuam nos serviços far-
macêuticos no contexto da Atenção Básica possam utilizar esse material 
para ações de educação permanente com a equipe, visando o aprimora-
mento e a maior integração das práticas entre os diferentes profissionais 
e a melhoria na qualidade da oferta desses serviços à população.

Desejamos que esta publicação democratize o conhecimento voltado à 
formação desses profissionais e seja um incentivo para a qualificação dos 
serviços farmacêuticos na Atenção Básica/Atenção Primária à Saúde a 
fim de avançarmos nas conquistas nessa área e superarmos as barreias 
e desafios apontados, tendo como perspectiva a oferta de serviços de 
qualidade e humanizados alinhada aos princípios e diretrizes do SUS.

Boa Leitura!
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Ementa da aula

Esta aula aborda a contribuição dos serviços farmacêuticos gerenciais na qualificação do 
cuidado em saúde.

Objetivo de aprendizagem

Entender a contribuição dos serviços farmacêuticos gerenciais na qualificação do cuidado 
em saúde.

Fonte: Imagem - Flaticon ©.

Fonte: Imagem - Flaticon ©.
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Introdução
Administrar, gerenciar, tomar decisões são diferentes termos que condu-
zem a um mesmo sentido: alcançar resultados através da mobilização 
coordenada de pessoas, ideias e coisas – aqui entendidas como o con-
junto de espaços físicos, equipamentos e materiais1. Para Motta, geren-
ciar é “a arte de pensar, de decidir e de agir; a arte de fazer acontecer, de 
obter resultados” (p. 26)2.

O SUS, financiado por impostos e contribuições sociais, pautado nos 
princípios de universalidade, igualdade, equidade e integralidade, e re-
sultante da conjugação das ações e serviços de promoção, proteção e 
recuperação da saúde executados pela União, estados e municípios, é 
essencial para à garantia do direito constitucional à saúde3-5, e contribuiu 
significativamente para melhorar a condição de saúde da população des-
de a sua implementação6.

Fonte: Imagem – Webdoc Brasil, aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©. Fonte: Elaborada a partir de Chiavenato8.

Figura 2. O processo administrativo

Como poderíamos imaginar a implementação do maior sistema universal 
de saúde, o SUS, se não houvesse um processo de gestão em todas as 
esferas de poder? A gestão do SUS é, portanto, um processo pelo qual 
os sujeitos tomam decisões na implementação da política de saúde, o 
qual envolve planejamento, organização, direção e controle em todos os 
níveis do sistema7,8. A Figura 2 ilustra esse processo.

Direção
Maneira de conduzir e 

orientar as pessoas

Planejamento
Significa visualizar o futuro 

e traçar um programa  
de ação

Organização
Maneira como se 

distribui a autoridade e 
as responsabilidades, 
atividades e recursos

Controle
Verificação sobre o que foi 
planejado e organizado e 
se foi, de fato, executado
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Como vimos nas aulas anteriores, as políticas farmacêuticas são trans-
versais e estratégicas para a estruturação das Redes de Atenção à Saú-
de (RAS) e para o fortalecimento da Atenção Primária à Saúde (APS). 
Assim, ao longo deste curso, temos abordado como os serviços farma-
cêuticos estão organizados, como são ofertados à população e qual a 
sua relevância para integralidade do cuidado em saúde.

Os serviços farmacêuticos técnico-gerenciais, discutidos no Módulo 3*, 
contemplam a seleção, a programação, a aquisição, o armazenamento e a 
distribuição de medicamentos. A gestão desses serviços, enquanto siste-
ma de apoio às RAS, exige o alinhamento do saber e o fazer tecnicamente 
qualificado do farmacêutico com o saber e o fazer político e social de um 
gestor em um sistema de saúde para a condução das atividades de forma 
que se alcancem os resultados esperados pelo sistema de saúde12.

*Nota do editor: Este livro integra a coleção Assistência Farmacêutica na gestão municipal: da instrumentalização às práticas de profissionais de nível superior nos serviços de saúde e apresenta o conteúdo das 
aulas que compõem o Módulo 4 de curso homônimo oferecido projeto Atenção Básica: capacitação, qualificação dos serviços de Assistência Farmacêutica e integração das práticas de cuidado na equipe de 
saúde, realizado no âmbito do PROADI-SUS. As aulas do Módulo 3 podem ser acessadas no vol. 3 desta mesma coleção, Serviços farmacêuticos técnico-gerenciais: operacionalização e prática nos municípios.

Fonte: Imagem - Flaticon ©.

Vamos recordar o que 
são serviços farmacêuticos?

Os serviços farmacêuticos constituem-se no 
conjunto de atividades e processos de trabalho relacionados ao 
medicamento, protagonizados pelo farmacêutico (em especial 
nas ações finalísticas), e desenvolvidos no âmbito da atenção 
em saúde com vistas a potencializar sua resolubilidade. Esse 
conjunto de atividades compreendem tanto atividades técnico-
gerenciais (atividades de apoio) quanto clínicas (atividades 
finalísticas) dirigidas a indivíduos, famílias e comunidade9-11.  

Fonte: Imagem – Webdoc Brasil, aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©.
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A pesquisa, o desenvolvimento e a introdução de novos medicamentos 
na prática clínica têm contribuído para avanços importantes no tratamen-
to de doenças, que anteriormente levavam à morte ou deixavam seque-
las, permitindo a cura, o prolongamento da vida ou mesmo uma melhor 
qualidade de vida das pessoas14. 

A evolução da descoberta dos medicamentos pode ser representada em 
três grandes períodos, conforme demonstrado a seguir:

Medicamentos enquanto 
tecnologia para o cuidado 
em saúde

Fonte: Imagem – Webdoc Brasil, aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©.

Os resultados esperados da Assistência Farmacêutica na Atenção Pri-
mária à Saúde envolvem não só a ampliação e o aperfeiçoamento do 
acesso aos medicamentos essenciais, mas, também, a qualificação do 
cuidado, visando a melhoria dos resultados em saúde e qualidade de 
vida da população9-11,13.

Nesse sentido, nesta aula propomos uma reflexão sobre a contribui-
ção dos serviços farmacêuticos gerenciais para a qualificação do cui-
dado em saúde. 

Fonte: Imagem – Webdoc Brasil, aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©.



PROJETO ATENÇÃO BÁSICA

  Aula 15 - A contribuição dos serviços farmacêuticos gerenciais na qualificação do cuidado em saúde  |                  |20

Fonte: Jornal Brasileiro de Patologia e Medicina Laboratorial16. Fonte: Alexandre Matos. Instituto de Tecnologia em Fármacos17. 

Alexander Fleming, em seu laboratório de pesquisa, na Universidade St. Mary’s Hospital, em Londres, 
onde descobriu a penicilina16.

2ª revolução farmacológica
O medicamento como “a solução para todos os 
problemas de saúde”
A avalanche de novos medicamentos trouxe aspectos 
negativos como o uso irracional de medicamentos, reações 
adversas e interações medicamentosas, e obrigaram a 
revisão dos protocolos de pesquisa clínica.

“Os medicamentos sintéticos se tornaram a maior proporção 
de mercado farmacêutico e com o aprimoramento dos 
métodos de pesquisa a eficácia terapêutica aumentou e os 
medicamentos se tornaram mais seguros (p. 1)”14.

Houve ainda o desenvolvimento de medicamentos genéricos, 
que contribuíram de forma significativa para o acesso a 
medicamentos em muitos países do mundo.

Foto da área de produção da Farmanguinhos – Instituto de Tecnologias em Fármacos, um laboratório 
oficial. Ao todo, os 21 laboratórios oficiais do país produzem cerca de 30% dos medicamentos 
utilizados no SUS17,18.

1ª revolução farmacológica
A era de ouro da indústria farmacêutica
“Até o século XIX a maioria dos medicamentos eram remédios 
naturais de estrutura química e natureza desconhecidas (p. 336)”15 
Após 1940, ocorreu a introdução maciça de novos fármacos14.

Quando a penicilina foi descoberta acidentalmente em 1928 por 
Alexander Fleming iniciou-se a 1ª Revolução Farmacológica. “Em 
1940, com o aperfeiçoamento dos experimentos com antibióticos 
por Howard Florey e Ernest Chain, foi possível sua produção em 
larga escala (p. 1)”14.

No século XX houve a introdução de novos fármacos, “com 
avanços no desenvolvimento de vitaminas, [...], hormônios, [...], 
psicotrópicos, anti-histamínicos e vacinas” e “muitos medicamentos 
formaram classes terapêuticas inteiramente novas (p.1)”14.

Como consequência, as mortes na infância reduziram 
drasticamente e “algumas doenças, como tuberculose, difteria e 
pneumonia, puderam ser tratadas e curadas (p. 1)”14.
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Fonte: Instituto Butantan. Homepage19. Fonte: Anvisa20.

Assim, não nos restam dúvidas de que os medicamentos são tecnolo-
gias em saúde, fundamentais para promover, restaurar e manter a saúde 
de uma população.

Figura 3. Reportagem sobre o balanço do registro de medicamentos no 
ano de 2018

No dia 13 de fevereiro de 2019 a Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(Anvisa) divulgou a seguinte reportagem, disponível na Figura 3.

Foto do Instituto Butantã, principal fornecedor de imunobiológicos do Brasil. É um dos maiores 
centros de pesquisa biomédica do mundo, realizando pesquisa inclusive na área de biotecnologia19.

3ª revolução farmacológica
A era high-tech
Atualmente, “vivemos um período de lançamentos de novas 
moléculas”, cada vez mais específicas, para o tratamento 
de “câncer, aids, esclerose múltipla, doença de Alzheimer e 
diabetes (p. 1)”14.

Observamos a “transição das técnicas de síntese e produção 
medicamentos” empregando a biotecnologia – como os 
anticorpos monoclonais e nanofármacos, com eficácia precisa 
e baixa ocorrência de reações adversas, e os “biossimilares, 
que reproduzem as ações dos medicamentos biológicos já 
utilizados, mas com custos mais baixos (p. 1)”14.
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Para os gestores de um sistema de saúde, a questão principal é: as no-
vas tecnologias fornecem todos os resultados esperados, em termos de 
segurança e eficácia e são economicamente acessíveis?14,21.

No SUS temos demandas crescentes e recursos financeiros finitos para 
aquisição de medicamentos, cujos gastos representam uma parcela im-
portante no orçamento da saúde. Uma pesquisa divulgada pelo Instituto 
de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) no início de 2018 mostrou que 
o gasto do SUS com medicamentos nas três esferas de governo passou 
de R$ 14,3 bilhões em 2010 para R$ 18,6 bilhões em 2016, um cresci-
mento de 30% no período21, conforme ilustrado na Figura 4 a seguir.

Fonte: Imagem – Webdoc Brasil, aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©.

Figura 4. Gasto com medicamentos por esfera de governo no Brasil 

Fonte: Imagem - Flaticon ©.
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Saiba mais!

Leia o documento na íntegra. 

Nota: valores liquidados no período de 2010-2016, em R$ bilhões, conforme registros no Siga Brasil e 
no Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Saúde (Siops).

Fonte: IPEA21.
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Na Aula 4, no Módulo 1*, tratamos da Avaliação de Tecnologias em Saúde 
enquanto ferramenta para tomada de decisão de incorporação de medi-
camentos no SUS e, na Aula 5, no Módulo 1*, abordamos o processo de 
seleção de medicamentos em âmbito municipal. Em ambas as oportuni-
dades discutimos a importância de transferir a evidência científica para 
a prática clínica e de haver coerência entre as listas de medicamentos 
essenciais e as demandas e necessidades em saúde da população.

A mais nova edição da Relação Nacional de Medicamentos Essenciais 
(Rename 2020 , estabelecida pela Portaria nº 3.047, de 28 de novem-
bro de 2019) contém 919 itens, entre medicamentos e insumos, dos 
quais 39 são novas incorporações22,23.

Fonte: Imagem – Webdoc Brasil, aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©.

Certamente você já teve acesso a um relatório de recomendação da 
Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias no SUS e obser-
vou a riqueza de detalhes que tais documentos apresentam. Mas, após 
ficar disponível no SUS, nos dispensários e nas farmácias públicas, 
existem um acompanhamento de perto sobre o uso do medicamento 
pela população?

Segundo Paracelsus (1493-1541), “todas as substâncias são venenos, 
não existe nada que não seja veneno. Somente a dose correta diferencia 
o veneno do remédio”24. Assim, é sempre oportuno lembrar das possí-
veis consequências negativas dos medicamentos: quanto maior o risco 
de efeitos adversos e intoxicações, maior será o número de visitas a ser-
viços de emergência, hospitalizações e até mesmo de mortes25.

Reflita!
Com os serviços farmacêuticos prestados no 
âmbito do SUS e os milhões de reais investidos na 
aquisição de medicamentos, como e/ou quanto 
estamos contribuindo para a melhoria da saúde das pessoas? 
O que mais podemos fazer?  

Fonte: Imagem - Flaticon ©.

Para ajudar a responder a essas questões, numa perspectiva de me-
lhorar a implementação das políticas de assistência farmacêutica nos 
territórios, os Estudos de Utilização de Medicamentos (EUM) podem ser 
uma ferramenta estratégica. E é sobre esse assunto que trataremos na 
seção a seguir.

*Nota do editor: Este livro integra a coleção Assistência Farmacêutica na gestão municipal: da instrumentalização às práticas de profissionais de nível superior nos serviços de saúde e apresenta o conteúdo das aulas que 
compõem o Módulo 4 de curso homônimo oferecido projeto Atenção Básica: capacitação, qualificação dos serviços de Assistência Farmacêutica e integração das práticas de cuidado na equipe de saúde, realizado no âmbito do 
PROADI-SUS. As aulas do Módulo 1 podem ser acessadas no vol. 1 desta mesma coleção, Assistência Farmacêutica: da organização ao acesso a medicamentos e os desafios de sua integração à rede de atenção do SUS.

http://conitec.gov.br/images/Rename-2020-final.pdf
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Estudos de Utilização de 
Medicamentos como ferramenta 
para o planejamento do cuidado
A farmacoepidemiologia ou epidemiologia do medicamento se destina a 
estudar o uso e os efeitos benéficos e adversos dos medicamentos na 
população26-28. Enquanto ciência, a farmacoepidemiologia integra os mé-
todos e o raciocínio epidemiológicos com os conhecimentos de farma-
cologia, abrangendo dois grandes grupos de ações: a Farmacovigilância 
e os EUM28,29, conforme ilustra a Figura 5.

Figura 5. Áreas de estudo da farmacoepidemiologia

Fonte: Adaptada de Romano-Lieber (p. 38)29 e Imagem - Flaticon ©.

O que é farmacovigilância?
De acordo com a Política Nacional de Medicamentos, 
farmacovigilância é a “identificação e avaliação dos efeitos, 
agudos ou crônicos, do risco do uso dos tratamentos 
farmacológicos no conjunto da população ou em grupos de 
pacientes expostos a tratamentos específicos”28.

Na Aula 18 – Oferta de medicamentos: organização e 
integração de práticas profissionais retomaremos a discussão 
sobre farmacovigilância.

O que é farmacovigilância?
“Quanto à farmacoepidemiologia, deverão ser incentivados 
estudos sobre a utilização de produtos como forma de 
contribuir para o uso racional de medicamentos”28.

Os EUM são realizados para compreender como se dá e quais fatores 
influenciam a comercialização, a distribuição, a prescrição, a dispensa-
ção e o uso de medicamentos, com ênfase nas consequências médicas, 
sociais e econômicas resultantes. Sua utilidade para direcionar políticas 
na área da saúde, ações regulamentadoras pelas agências sanitárias e o 
planejamento do cuidado em saúde foi reconhecida pela Política Nacio-
nal de Medicamentos, conforme demonstra o trecho referente às diretri-
zes para promoção do uso racional de medicamentos:

Farmacovigilância 

 » Relatos de caso

 » Séries de caso

 » Análise de série tempo-
ral/estudo ecológico

 » Estudo clínico  
controlado

 » Estudo de coorte e 
caso controle

Estudos de utilização 
de medicamentos

 » Estudos quantitativos

 » Estudos qualitativos
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Você sabia?
Uma vez que a utilização de medicamentos é resultado de um processo 
que envolve diversos atores e atividades, tais estudos podem ser de di-
ferentes tipos e objetivos, conforme apresentado no Quadro 1.

Quadro 1. Características dos EUM

Objetivo 
do estudo

• Perfil de utilização de medicamentos pela população

• Polifarmácia

• Adesão a terapia medicamentosa

• Perspectiva do usuário sobre a utilização de 
medicamentos

• Automedicação

• Uso abusivo de medicamentos

• Erros de prescrição, dispensação e administração 
de medicamentos

• Consequências positivas e negativas do uso dos 
medicamentos

• Custo dos medicamentos utilizados

População 
estudada

• População em geral ou por sexo

• Estrato específico da população: crianças, 
adolescentes, gestantes, idosos ou usuários de 
serviços de saúde

Fonte: Elaborado a partir de Luz e Mosegui25 e Leite, Vieira e Veber30. Fonte: Imagem - Flaticon ©.

Em 2016 foi publicado um número temático 
da Revista de Saúde Pública sobre a Pesquisa 
Nacional sobre Acesso, Utilização e Promoção 
do Uso Racional de Medicamentos (PNAUM), componente 
inquérito domiciliar, realizada entre setembro de 2013 e 
fevereiro de 201431.

Alguns artigos desse suplemento  
apresentam a caracterização do perfil geral de 
uso de medicamentos no Brasil, seja para o 
conjunto da população, seja para segmentos 
demográficos específicos.

Esta é umas das principais 
pesquisas da área. Que tal conhecê-la?

O Ministério da Saúde também divulgou os resultados da 
pesquisa Vigilância de Fatores de Risco e Proteção para 
Doenças Crônicas por Inquérito Telefônico, em que foram 
entrevistados 52.395 adultos (≥ 18 anos de idade) das 
capitais dos 26 estados brasileiros e do Distrito Federal. Entre 
outras informações, foi abordado no questionário o uso de 
medicamentos. A frequência de adultos com hipertensão 
arterial que referiram tratamento medicamentoso da 
hipertensão arterial variou entre 61,7% (em Manaus) e 90,5% 
(em Belo Horizonte). Em relação a diabetes, esse intervalo ficou 
entre 76,4% (em Manaus) e 96,1% (em Rio Branco)32.

Qual seria o resultado dessa pesquisa se tivesse sido 
realizada em seu município?

VIGITEL BRASIL 2018

http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_issuetoc&pid=0034-891020160003&lng=pt
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Na Figura 6, a seguir, são descritos alguns métodos e ferramentas em-
pregados nos EUM.

Figura 6. Abordagem recomendada pela Organização Mundial de Saúde 
(OMS) para investigar o uso de medicamentos

Fonte: Elaborada a partir de dados da OMS33. Fonte: Imagem - Shutterstock ©.

  Estudos quantitativos
Os EUM quantitativos são realizados com o objetivo quantificar o con-
sumo de medicamentos pela população, podendo ser utilizados para 
identificação de abuso ou subutilização de medicamentos, para moni-
toramento do uso de classes específicas (como antimicrobianos, hip-
nóticos, sedativos ou psicotrópicos), para o planejamento da aquisição 
e distribuição de medicamentos e para a comparação entre diferentes 
regiões e períodos29.

Nesses estudos são apresentadas informações como a prevalência de 
uso de medicamentos por estratos populacionais (idade, sexo, morbida-
de, entre outras características) e para diversas classes de medicamen-
tos, número médio de medicamentos utilizados, relação de medicamentos 
mais utilizados e respectivos custos25,27,29-31.Para comparação do padrão 
de consumo de medicamentos em nível internacional, nacional ou local, a 
OMS recomenda o sistema de classificação e mensuração de medicamen-
tos Anatomical Therapeutic Chemical/Defined Daily Dose (ATC/DDD)34.

AUDITORIA DA PRESCRIÇÃO

Avalia a adequação do tratamento 
dos pacientes frente às diretrizes de 

atenção à saúde

REVISÃO DE USO DE MEDICAMENTOS

Verificar se o uso de um medicamento específico está de  
acordo com critérios previamente acordados

Os resultados dos estudos de utilização de medicamentos podem 
contribuir para o planejamento do cuidado em saúde, com o 
desenvolvimento de estratégias para promover um uso mais 

racional de medicamentos

ESTUDOS QUALITATIVOS

Utilizados para determinar as causas 
de um problema de utilização  

de medicamentos

1ª Etapa: identificação dos principais problemas

ESTUDOS QUANTITATIVOS

Fornecem uma visão geral do uso 
de medicamentos, a partir de dados 

globais de consumo de medicamentos

INDICADORES DO USO DE 
MEDICAMENTOS

Indicadores recomendados pela 
Organização Mundial da Saúde, 

coletados pelos serviços de saúde, a 
nível individual do paciente

2ª Etapa: investigação aprofundada de problemas específicos

3ª Etapa: desenvolvimento, implementação e avaliação de 
estratégias para promoção do uso racional de medicamentos
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Figura 7. Níveis hierárquicos do sistema de classificação ATC

Fonte: Elaborada a partir de dados da OMS34.

No sistema de classificação ATC, os princípios ativos são divididos em diferentes grupos, organizados em uma hierarquia de cinco níveis, de acordo com o 
sítio de ação ou sistema orgânico no qual age o fármaco (1º nível) e sua ação terapêutica (2º, 3º, 4º e 5º níveis)34,35, como pode ser observado na Figura 7.

1º nível:  
Grupo anatômico principal

2º nível:  
Subgrupo terapêutico

3º nível:  
Subgrupo farmacológico

4º nível:  
Subgrupo químico

5º nível:  
Substância química  

ou denominação 
genérica do fármaco

A – Trato alimentar e metabolismo
B – Sangue e órgãos hematopoiéticos
C – Sistema cardiovascular
D – Dermatológicos
G – Sistema geniturinário e  
hormônios sexuais
H – Hormônios sistêmicos (excluindo 
hormônios sexuais e insulinas)
J – Anti-infecciosos para uso sistêmico
L – Agentes antineoplásicos e 
imunomoduladores
M – Sistema musculoesquelético
N – Sistema nervoso central
P – Antiparasitários, inseticidas  
e repelentes
R – Sistema respiratório
S – Órgãos sensoriais
V – Vários
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Na Aula 3, no Módulo 1*, vimos o passo a passo para acompanhar o 
faturamento da dispensação do medicamento atorvastina, utilizado para 
o tratamento de dislipidemia, conforme Protocolo Clínico e Diretrizes Te-
rapêuticas do Ministério da Saúde, pelo tabulador do Sistema de Infor-
mações Ambulatoriais do SUS (SIASUS).

Retomando esse exemplo, a Figura 8 apresenta a estrutura completa da 
atorvastina pelo sistema de classificação ATC.

Figura 8. Fórmula estrutural e classificação ATC da atorvastina

Fonte: OMS e National Center for Biotechnology Information©.

A seguir, listamos alguns conceitos básicos referentes ao sistema 
de classificação ATC:

1.  Os princípios ativos são classificados de acordo com o seu uso 
terapêutico principal, para cada via de administração34;

2.  Uma substância pode receber mais de um código ATC, se esti-
ver disponível34:

 » em duas ou mais concentrações com usos terapêuticos diferen-
tes34, como:

Ex.: Finasterida34

D11AX10 – tratamento da calvície masculina34

G04CB01 – tratamento da hipertrofia prostática benigna34

 » em duas ou mais vias de administração34:

Ex.: “Prednisolona 
A07EA01 – anti-inflamatório intestinal (enema – via retal)
C05AA04 – anti-hemorroida para uso tópico (supositório – via retal)
D07AA03 – corticoide em preparação dermatológica (creme, po-
mada, loção – uso tópico)
H02AB06 – corticoide de uso sistêmico (comprimido – via oral; 
solução injetável – via parenteral)
R01AD02 – descongestionante nasal (spray nasal e gotas – 
via nasal)34”

 » em diferentes formas estereoisoméricas e pró-farmacos34;

 » em associação com outro princípio ativo34:

Ex.: “M01AE02 – naproxeno; M01AE52 – naproxeno e esome-
prazol; M01AE56 – naproxeno e misoprostol”34.

C

C10

C10A

C10AA

C10AA05

Sistema cardiovascular

Agente modificador de colesterol

Agente modificador de colesterol, isolado

Inibidores da hidroximetilglutaril-coenzima A (HMG-CoA) redutase

Atorvastina

H O

O
O

O

O

N

N

F

H
H

H

*Nota do editor: Este livro integra a coleção Assistência Farmacêutica na gestão municipal: da instrumentalização às práticas de profissionais de nível superior nos serviços de saúde e apresenta o conteúdo das aulas que 
compõem o Módulo 4 de curso homônimo oferecido projeto Atenção Básica: capacitação, qualificação dos serviços de Assistência Farmacêutica e integração das práticas de cuidado na equipe de saúde, realizado no âmbito do 
PROADI-SUS. As aulas do Módulo 1 podem ser acessadas no vol. 1 desta mesma coleção, Assistência Farmacêutica: da organização ao acesso a medicamentos e os desafios de sua integração à rede de atenção do SUS.
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A Dose Diária Definida (DDD) é a unidade de medida do sistema de classi-
ficação e mensuração de medicamentos ATC/DDD. Trata-se de uma me-
dida fixa, independentemente de preço, moedas ou tamanho da embala-
gem, permitindo avaliação de tendências no consumo de medicamentos 
e comparação entre grupos populacionais, em diferentes períodos34.

Por definição, a DDD é “a dose média de manutenção, por dia, para um de-
terminado medicamento, usado para sua principal indicação em adultos”34.

Alguns conceitos principais referentes ao sistema de mensuração DDD 
são os seguintes: 

1. A DDD é estabelecida segundo recomendações da literatura, do 
laboratório fabricante e da experiência acumulada com cada me-
dicamento, incluindo doses utilizadas em diferentes países;

2. É definida uma DDD para cada código ATC, com base no uso te-
rapêutico em adultos de 70 kg, sendo expressa na forma de peso 
do princípio ativo;

3. São definidas diferentes DDDs para uma mesma substância quan-
do a biodisponibilidade é diferente para as vias de administração ou 
quando empregadas doses diferentes para as diversas indicações; 

4. Não são definidas DDDs para preparações de uso tópico, soluções 
intravenosas, soros, vacinas e extratos de alérgenos, antineoplási-
cos, anestésicos gerais e locais e contrastes radiológicos34,35.

A classificação ATC e a DDD de um princípio ativo pode ser 
consultada no Portal da WHO Collaborating Centre for Drug 
Statistics Methodology37 . 

Para praticar: vamos pesquisar a DDD da atorvastatina?

Fonte: Imagem – Webdoc Brasil, aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©.

É importante lembrar que as doses terapêuticas para pacientes indivi-
duais e grupos de pacientes geralmente diferem do DDD, por serem 
baseadas em características individuais dos usuários (como idade, peso, 
diferenças étnicas, tipo e gravidade da doença) e farmacocinética dos 
medicamentos. Por essa razão, os dados de utilização de medicamen-
tos apresentados em DDD se referem a uma estimativa aproximada de 
consumo. Esses dados, por sua vez, podem ser expressos em diferentes 
formatos (DDD/1000 hab./dia; DDD/100 leitos/dia; DDD/paciente; DDD/
hab/ano)34, como mostra o Quadro 2, a seguir.

https://www.whocc.no/atc_ddd_index/
https://www.whocc.no/atc_ddd_index/
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Quadro 2. Indicadores de Dose Diária Definida

Indicadores de DDD Para que serve? Fórmula de cálculo Interpretação do resultado Exemplo

DDD/1000 hab/dia Fornece uma estimativa 
aproximada da proporção 
da população tratada 
diariamente com um 
medicamento específico 

(A x 1000) / (B X C x 365)

Em que,

A = Quantidade total do 
medicamento vendido ou 
dispensado em 365 dias (na 
unidade de medida da DDD)

B = DDD

C = população (nº habitantes)

Ex.: 10 DDD / 1.000 hab/dia

- Em um grupo de 1.000 habitantes, 
em média, são utilizadas 10 DDD de 
determinado princípio ativo por dia

- 10/1.000 habitantes (1%) da 
população utilizam uma DDD de 
determinado princípio ativo por dia

Monitoramento do uso de 
psicotrópicos:

- Dados do estado do Rio  
de Janeiro 

- Dados do município de Juiz 
de Fora (MG) 

DDD/100 leitos/dia É utilizado para 
monitoramento do uso  
de medicamentos por  
pacientes internados

(A x 100) / (B x P)

Em que,

A = Quantidade total do 
medicamento consumido 
no período considerado (na 
unidade de medida da DDD)

B = DDD estabelecida para  
o medicamento

P = pacientes/dia no  
período considerado

Ex.: 10 DDD / 100 leitos / dia

 

10% dos pacientes fizeram uso de 
uma DDD de determinado princípio 
ativo no período considerado

Implementação de 
programas de uso racional 
dos antimicrobianos em 
instituições de saúde:

- Recomendações da  
Agência Nacional de  
Vigilância Sanitária 

(continua)

http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1413-81232019000803129
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1413-81232019000803129
https://www.scielosp.org/article/csc/2012.v17n12/3331-3342/
https://www.scielosp.org/article/csc/2012.v17n12/3331-3342/
http://www.anvisa.gov.br/servicosaude/controle/rede_rm/cursos/rm_controle/opas_web/modulo4/imp_estrategia6.htm
http://www.anvisa.gov.br/servicosaude/controle/rede_rm/cursos/rm_controle/opas_web/modulo4/imp_estrategia6.htm
http://www.anvisa.gov.br/servicosaude/controle/rede_rm/cursos/rm_controle/opas_web/modulo4/imp_estrategia6.htm
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Fonte: Elaborado a partir de dados obtidos de OMS34, Castro35, Martins et al.37, Zorzanelli et al.38, Anvisa e OPAS39, Sinnott et al.40 e Lino et al.41.

Indicadores de DDD Para que serve? Fórmula de cálculo Interpretação do resultado Exemplo

DDD/paciente Expressa a exposição 
total de um indivíduo a 
determinado medicamento, 
em um período específico

Quando a dose 
efetivamente utilizada e a 
DDD são iguais, também 
expressa o número de 
dias de tratamento de um 
paciente, com determinado 
medicamento, no 
período avaliado 

A / B

A = Quantidade total do 
medicamento dispensado 
ou consumido pelo paciente 
no período considerado (na 
unidade de medida da DDD)

B = DDD

28 DDD/paciente

- Foram utilizados 28 DDD de 
determinado princípio ativo por 
paciente, no período avaliado

- O tempo de exposição do 
paciente ao (uso do) medicamento 
foi de 28 dias

Estimativa do tempo de 
exposição dos indivíduos aos 
medicamentos, a partir de um 
banco de dados:

- Dados do Medicaid (sistema 
de seguros de saúde gerido 
pelo governo dos Estados 
Unidos da América) 

DDD por habitante  
por ano

Fornece uma estimativa do 
número de dias pelos quais 
cada habitante é, em média, 
tratado anualmente.

É empregado para anti-
infecciosos e outros 
medicamentos utilizados por 
curto prazo

(A / B) / C

A = Quantidade total do 
medicamento vendido ou 
dispensado em 365 dias (na 
unidade de medida da DDD)

B = DDD

C = população (nº habitantes)

5 DDD/habitante/ano

- Em média, cada habitante foi 
tratado por 5 dias com determinado 
medicamento, no período de  
um ano

Monitoramento da prescrição 
de ansiolíticos, sedativos e 
hipnóticos por dentistas:

- Dados brasileiros 

(continuação)

https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pmc/articles/PMC4881302/
https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pmc/articles/PMC4881302/
https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pmc/articles/PMC4881302/
https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pmc/articles/PMC4881302/
https://www.ncbi.nlm.nih.gov/pmc/articles/PMC5468587/
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Para exercitar

De acordo com os dados de faturamento do 
Componente Especializado disponibilizados no SIASUS42, 
em 2018 foram dispensados 77.281.847 comprimidos de 
atorvastatina para o tratamento de dislipidemia no Brasil, 
assim distribuídos:

 » 10.176.525 comprimidos de atorvastatina 10 mg;

 » 44.009.93 comprimidos de atorvastatina 20 mg;

 » 19.610.503 comprimidos de atorvastatina 40 mg;

 » 3.484.886 comprimidos de atorvastatina 80 mg.

Nesse mesmo ano, de acordo com a estimativa divulgada pelo 
IBGE, a população brasileira era de 208.494.900 habitantes43.

Considerando que a DDD da atorvastatina (código ATC 
C10AA05) é 20 mg43, calcule a DDD/1.000 hab/dia. Como esse 
resultado pode ser interpretado?

O mesmo raciocínio pode ser empregado para avaliar a tendência de 
consumo de medicamentos da REMUME em seu município. Além do 
SIASUS, outras fontes de informação podem ser utilizadas para os EUM 
quantitativos, tais como:

Fonte: Imagem - Flaticon ©.

 » registros de vendas de medicamentos, obtidos por 
empresas especializadas;

 » registros de aquisição, distribuição e dispensação de medica-
mentos pelos órgãos oficiais;

 » dados de prescrições médicas hospitalares e ambulatoriais;

 » dados de produção dos serviços de saúde;

 » dados obtidos a partir de pesquisas de campo (entrevista com 
pacientes e/ou cuidadores, por exemplo)29,31,32,34.

Fonte: Imagem – Webdoc Brasil, aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©.
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  Indicadores do uso de medicamentos
Em 1993, a OMS, em colaboração com a Rede Internacional para o Uso 
Racional de Drogas (INRUD, do inglês International Network of Rational 
use of Drugs), propôs um conjunto de indicadores destinados a avaliar o 
desempenho dos serviços de saúde na atenção primária44, os quais são 
listados seguir.

Fonte: Imagem - Flaticon ©.

Indicadores de prescrição

 » Número médio de medicamentos prescritos por consulta
 » Porcentagem de medicamentos prescritos pelo nome 

genérico 
 » Porcentagem de consultas em que são prescritos 

antibióticos
 » Porcentagem de consultas em que são prescritos uma 

injeção
 » Porcentagem de medicamentos prescritos que constam 

na lista de medicamentos essenciais

Fonte: Imagem - Flaticon ©.

Indicadores de assistência ao paciente 

 » Tempo médio de consulta
 » Tempo médio de dispensação
 » Porcentagem de medicamentos efetivamente 

dispensados
 » Porcentagem de medicamentos corretamente 

identificados
 » Conhecimento do paciente a respeito das doses corretas

Fonte: Imagem - Flaticon ©.

Indicadores do serviço de saúde

 » Disponibilidade da lista de medicamentos essenciais 
aos prescritores

 » Disponibilidade de diretrizes de tratamento
 » Disponibilidade de medicamentos principais

Fonte: Imagem - Flaticon ©.

Indicadores complementares 
do uso de medicamentos

 » Porcentagem de pacientes tratados sem medicamentos
 » Custo médio dos medicamentos prescritos por consulta
 » Porcentagem do custo de medicamentos gasto em 

antibióticos
 » Porcentagem do custo de medicamentos gasto em 

injeções
 » Porcentagem de prescrições em conformidade com 

as diretrizes de tratamento
 » Porcentagem de pacientes satisfeitos com os 

cuidados recebidos
 » Porcentagem de serviços de saúde que tem acesso a 

informações imparciais sobre medicamentos
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A coleta dos indicadores recomendados pela OMS para nível local per-
mite compreender o comportamento dos profissionais de saúde nas Uni-
dades Básicas de Saúde e fornece aos gestores dos serviços de saúde 
informações sobre o uso de medicamentos, hábitos de prescrição e as-
pectos importantes do atendimento ao paciente33,44. Assim, esses indi-
cadores servem de apoio para a condução das políticas farmacêuticas 
municipais e a partir de seus resultados podem ser instituídas práticas de 
promoção do uso racional.

Como vimos na Aula 9, no Módulo 3*, é importante o envolvimento de to-
dos os membros da equipe no processo de planejamento da Assistência 
Farmacêutica municipal. Por isso, é recomendada ampla participação da 
força de trabalho no levantamento das informações, na avaliação dos re-
sultados dos indicadores, assim como na definição e implementação das 
intervenções para aperfeiçoamento do processo de uso de medicamentos.

Fonte: OMS ©.

*Nota do editor: Este livro integra a coleção Assistência Farmacêutica na gestão municipal: da instrumentalização às práticas de profissionais de nível superior nos serviços de saúde e apresenta o conteúdo das 
aulas que compõem o Módulo 4 de curso homônimo oferecido projeto Atenção Básica: capacitação, qualificação dos serviços de Assistência Farmacêutica e integração das práticas de cuidado na equipe de 
saúde, realizado no âmbito do PROADI-SUS. As aulas do Módulo 3 podem ser acessadas no vol. 3 desta mesma coleção, Serviços farmacêuticos técnico-gerenciais: operacionalização e prática nos municípios.

Acesse a publicação completa  para 
orientações sobre como medir os indicadores 
do uso de medicamentos44. Em seguida, 
reflita: quais indicadores são ou poderiam 
ser utilizados para qualificação do 
cuidado em saúde em seu município?

Veja também algumas propostas 
para promoção do uso racional de 
medicamentos , a partir do emprego 
dos indicadores do uso de medicamentos 
propostos pela OMS45.

  Estudos qualitativos
Os estudos qualitativos são utilizados para entender “por que” os proble-
mas no uso de medicamentos ocorrem, na perspectiva dos prescritores, 
dispensadores e usuários de medicamentos. A compreensão do com-
portamento das pessoas, a razão para agirem de determinada maneira e 
quais fatores influenciam nesse processo é fundamental para o planeja-
mento de intervenções educativas mais assertivas30,33.

Fonte: Imagem – Webdoc Brasil, aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©.

https://www.who.int/medicines/publications/how-to-investigate_drug-use/en/
http://iris.paho.org/xmlui/bitstream/handle/123456789/34434/v41e1322017.pdf%3Fsequence%3D1%26isAllowed%3Dy
http://iris.paho.org/xmlui/bitstream/handle/123456789/34434/v41e1322017.pdf%3Fsequence%3D1%26isAllowed%3Dy
http://iris.paho.org/xmlui/bitstream/handle/123456789/34434/v41e1322017.pdf%3Fsequence%3D1%26isAllowed%3Dy
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Fonte: Teles Filho, Pereira Junior e Veloso49.

Alguns métodos, como discussão em grupo focal, entrevista em pro-
fundidade, observação estruturada e questionário estruturado, são re-
comendados para a realização de EUM qualitativos. Em geral, são mais 
complexos que os métodos quantitativos abordados anteriormente e, 
por essa razão, requerem certa expertise para serem aplicados33.

Vejamos alguns exemplos no Quadro 3, a seguir

Quadro 3. Exemplos de estudos qualitativos

Exemplos de  
estudos qualitativos

Método

Motivações  
da automedicação

Grupo focal: discussão em grupo com duração 
de 1-2 horas sobre um determinado tópico; a 
discussão é gravada e analisada para identificar os 
principais temas e questões

Percepção de saúde, 
doença e cura

Entrevistas em profundidade: discussão prolongada 
entre um entrevistado e um entrevistador experiente, 
que pode incluir de 10 a 30 tópicos

Conhecimento 
e atitudes dos 
profissionais de saúde 
acerca das suspeitas 
de reações adversas  
a medicamentos

Questionário estruturado: uma lista de perguntas com 
um conjunto fixo de respostas ou opções para coleta 
das informações desejadas de todos os entrevistados; 
o questionário pode ser aplicado por um entrevistador 
ou preenchido pelos entrevistados

Identificação e 
análise de erros na 
administração  
de medicamentos

Observação estruturada: utiliza pessoas treinadas para 
observar uma série de encontros entre profissionais de 
saúde e pacientes, seguindo um formulário estruturado 
ou lista de verificação

  Revisão de uso de medicamentos
A revisão de uso de medicamentos (RUE), em inglês, Drug Use Evalua-
tion (DUE) ou Drug Use Review (DUR), trata-se da avaliação contínua, 
sistemática e com base em critérios do uso de medicamentos com o ob-
jetivo de garantir a oferta da terapia medicamentosa ideal33. É específica 
para um medicamento ou uma doença e é estruturada para avaliação 
integral dos processos de prescrição, dispensação e administração de 
medicamentos, contemplando:

 » Uso: indicação apropriada para medicamento, ausência de con-
traindicações; 

 » Seleção: medicamento apropriado para condição clínica;

 » Dose: dose, posologia e duração do tratamento adequados;

 » Interações: ausência de interações medicamento-medicamen-
to, medicamento-alimento, medicamento-exame;

 » Preparo: etapas envolvidas no preparo de um medicamento 
para administração;

 » Administração: etapas envolvidas na administração do medica-
mento, quantidade administrada;

 » Educação em saúde: orientações sobre medicamentos e doen-
ças dadas aos pacientes;a

 » Monitoramento: clínico e laboratorial;

 » Resultados clínicos obtidos33.
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Por estarem centradas na adequação de uso de medicamentos, quando 
da identificação de não conformidades, devem ser realizadas interven-
ções com os profissionais de saúde e pacientes33. 

Além de promover a segurança do paciente, a RUE pode contribuir para 
o desenvolvimento de diretrizes de atenção à saúde, avaliação da efetivi-
dade dos medicamentos pelos serviços de saúde, prevenção de proble-
mas relacionados a medicamentos e otimização dos custos33. 

Uma experiência exitosa na aplicação desse método ocorreu em no 
Complexo Hospitalar Universitário Professor Edgard Santos, situado em 
Salvador (BA), quando da análise do uso do medicamento imipenem 
após a reestruturação de um sistema de auditoria antimicrobiana50. Con-
sulte o artigo na íntegra  para saber mais.

Importante!
Os erros de medicação (prescrição, dispensação 
e administração de medicamentos) também são 
objeto frequente dos EUM51. Esse tema também 
será abordado na Aula 18 – Oferta de medicamentos: 
organização e integração de práticas profissionais.

Fonte: Imagem - Flaticon ©.

Fonte: Imagem – Webdoc Brasil, aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©.

Em suma, os resultados dos estudos de utilização de medicamentos po-
dem ser considerados fontes de orientação para as práticas, direcionan-
do os profissionais para o enfrentamento dos problemas existentes, vi-
sando o cumprimento da missão dos serviços farmacêuticos nas Redes 
de Atenção à Saúde que é contribuir para os cuidados de saúde indivi-
duais e coletivos da população, com serviços integrados e comprometi-
dos com o acesso equitativo a medicamentos essenciais, de qualidade, 
e seu uso racional, para atingir o mais alto nível de saúde possível9,30.

Integração dos serviços 
farmacêuticos gerenciais com 
os serviços de saúde para a 
qualificação do cuidado

Retomaremos agora a discussão inicial desta aula: com os serviços farma-
cêuticos prestados pelo SUS e os milhões de reais investidos na aquisição 
de medicamentos, como e/ou quanto estamos contribuindo para a melho-
ria da saúde das pessoas? O que mais podemos fazer?

O primeiro fato a comemorar são os resultados da PNAUM inquérito domi-
ciliar quanto à avaliação do acesso a medicamentos para o tratamento de 
doenças crônicas não transmissíveis (DCNT) no Brasil, como hipertensão, 
doenças cardiovasculares, doença pulmonar obstrutiva crônica, diabetes, 
artrite e depressão. Por meio dessa pesquisa foi evidenciado que 94,3% 
dos usuários entrevistados que referiram ter diagnóstico e indicação mé-
dica de tratamento para DCNT conseguiram todos os medicamentos que 
precisavam, nas farmácias da rede pública do SUS, farmácias do Programa 
Farmácia Popular (rede própria e farmácias privadas conveniadas) ou far-
mácias privadas em geral. Quando somados os entrevistados que referiam 
acesso total e parcial aos medicamentos, a prevalência foi de 99,5%, ou 
seja, quase a totalidade da população estudada52.

https://repositorio.ufba.br/ri/bitstream/ri/5938/1/__www.scielo.br_pdf_bjid_v12n6_v12n6a10.pdf
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Fonte: Imagem – Webdoc Brasil, aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©.

Fonte: Imagem – Webdoc Brasil, aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©.

Cabe recordar que o acesso aos medicamentos é um requisito funda-
mental para o sucesso terapêutico, porém, não é suficiente. Para reso-
lutividade dos problemas de saúde também é essencial a sua utilização 
adequada pela população. Nesse aspecto, a mesma pesquisa demons-
trou grandes desafios: cerca de um terço da população entrevistada apre-
sentou baixa adesão ao tratamento farmacológico das DCNT e apenas 
2,6% foram classificados como aderentes aos tratamentos prescritos53.

Quanto ao problema de não adesão ao tratamento medicamentoso, os 
EUM abordam diversas razões, como o número de medicamentos e do-
ses prescritas, a ocorrência de reações adversas, a própria doença de-

pendendo da forma como o paciente enfrenta a doença e seus sintomas, 
a interface paciente-profissional de saúde, o custo ou irregularidade no 
acesso aos medicamentos53,54.

No que se refere à contribuição dos serviços farmacêuticos gerenciais na 
qualificação do cuidado em saúde, pelas diversas aulas que compõem 
o Módulo 2*, pudemos compreender que a disponibilidade dos medica-
mentos deve ser coerente com a situação epidemiológica no município, 
com suficiência, regularidade e qualidade.

*Nota do editor: Este livro integra a coleção Assistência Farmacêutica na gestão municipal: da instrumentalização às práticas de profissionais de nível superior nos serviços de saúde e apresenta o conteúdo das 
aulas que compõem o Módulo 4 de curso homônimo oferecido pelo projeto Atenção Básica: capacitação, qualificação dos serviços de Assistência Farmacêutica e integração das práticas de cuidado na equipe 
de saúde, realizado no âmbito do PROADI-SUS. As aulas do Módulo 2 podem ser acessadas no vol. 2 desta mesma coleção, Gestão e planejamento da Assistência Farmacêutica no SUS.
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Conforme destacado pela OMS nos indicadores do uso de medicamen-
tos, a existência de uma lista de medicamentos essenciais e a disponibili-
dade física desses medicamentos nos serviços de saúde são alguns dos 
fatores condicionantes para o acesso aos medicamentos44.

Apesar de ser de conhecimento amplo que a seleção de medicamentos 
constitui um eixo orientador para as ações de planejamento e de organi-
zação da Assistência Farmacêutica, apenas uma minoria dos municípios 
do país possui uma Comissão de Farmácia e Terapêutica. Ainda, nos 
municípios em que a Relação Municipal de Medicamentos está instituída, 
grande parte dos gestores da Assistência Farmacêutica avalia que a lista 
atende parcialmente as necessidades de saúde da população, eviden-
ciando o enorme desafio que tem sido a implementação do processo de 
seleção de medicamentos de forma descentralizada55.

Fonte: Imagem – Webdoc Brasil, aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©.

Fonte: Imagem – Webdoc Brasil, aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©.

Por outro lado, o desabastecimento de medicamentos nas farmácias e 
dispensários públicos permanece uma barreira de acesso aos medica-
mentos no SUS. Pela PNAUM-Serviços também foi evidenciado que, 
em 2014, a disponibilidade média de cinquenta medicamentos traçados 
na atenção primária era de 52,9%, bastante inferior à recomendação 
mundial (pelo menos 80%, segundo a OMS), com diferenças entre as 
regiões do país e municípios de diferentes portes populacionais (capitais, 
municípios maiores de cada região e os de menor porte). Em relação ao 
tipo de falta, constavam medicamentos importantes para o tratamento 
de doenças crônicas e de importância epidemiológica56.

Mas, como podemos enfrentar ou minimizar as situações de desabaste-
cimento de medicamentos nos municípios?
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Fonte: Elaborado a partir de Reis e Perini57 e Oliveira et al.52.

Quadro 4. Gestão do processo de desabastecimento

Ações de avaliação:

1. Análise das causas e expectativa de duração do desabastecimento, a partir da consulta:

 » às áreas pertinentes da Secretaria Municipal de Saúde, ou em caso de medicamentos fornecidos pela Secretaria Estadual de Saúde ou pelo Ministério da Saúde, a 
estes órgãos

 » aos fornecedores (fabricantes e distribuidores)

 » à Anvisa, se necessário

Essa ação auxilia na determinação da capacidade da Assistência Farmacêutica municipal para enfrentar o problema e no planejamento de intervenções

2. Análise da ameaça de (des)assistência e eventuais custos adicionais, considerando a expectativa de consumo mensal, o estoque remanescente do medicamento, 
indicações de uso, essencialidade e existência de alternativas terapêuticas

Ações operacionais:

1. Identificação de alternativas terapêuticas para o medicamento em falta, com o apoio da Comissão de Farmácia e Terapêutica

2. Identificação da existência de outras vias de acesso ao medicamento, tais como programas estaduais de assistência farmacêutica ou o Programa Farmácia Popular 
do Brasil

3. Divulgação de informações e orientação adequada à equipe da saúde e aos usuários, referente ao medicamento em falta, alternativas terapêuticas disponíveis, 
protocolos terapêuticos provisórios para tais alternativas e um plano de enfrentamento da crise

4. Integração com a equipe de saúde do município, demais gestores do SUS e serviços de saúde, visando identificar medidas a serem tomadas conjuntamente

5. Definição de critérios de priorização/seleção de pacientes, com o apoio da Comissão de Farmácia e Terapêutica e dos médicos dos principais serviços que 
prescrevem o medicamento, principalmente quando as alternativas terapêuticas são escassas

6. Identificação de fornecedores alternativos, a fim de evitar a ruptura brusca do estoque do medicamento

Ações externas:

São recomendadas quando a governabilidade do município sobre o problema é limitada, como nos casos de medicamentos sem alternativa terapêutica:

 » Divulgação para associações de pacientes, conselhos de usuários ou órgãos de defesa do consumidor, a fim de evitar demandas judiciais devido à assistência com 
opções alternativas ou irregularidade na oferta

 » Comunicação aos órgãos de vigilância sanitária de todos os níveis de governo, que diante do desabastecimento de medicamentos essenciais podem contribuir, por 
exemplo, com a identificação do motivo do desabastecimento (ex.: decisão administrativa de interrupção de produção, recolhimento voluntário ou inadequação à 
legislação sanitária), discussões com outros fabricantes para incentivar a produção, orientação técnica em casos de inadequação às boas práticas de fabricação, 
agilização dos processos de fiscalização, publicação dos documentos sanitários, entre outra ações 
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Fonte: Imagem – Webdoc Brasil, aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©. Fonte: https://tirasarmandinho.tumblr.com/, acesso em 31 dez. 2019.

A gestão do processo de desabastecimento depende de planejamen-
to, comunicação assertiva, monitoramento contínuo, além do envol-
vimento de pessoas, porém, mais importante que gerenciar a falta é 
evitar a sua ocorrência, o que é possível por meio de planejamento e 
monitoramento adequados da cadeia de abastecimento farmacêuti-
co57, como já vimos em aulas anteriores.

Considerando os pressupostos do Uso Racional de Medicamentos, as 
atividades de seleção, programação, armazenamento e distribuição de 
medicamentos devem ser desenvolvidas com a finalidade de disponi-
bilizar o medicamento certo, para o paciente certo, no momento em 
que ele precisa, a fim de atender as suas necessidades individuais. O 
desenvolvimento de serviços farmacêuticos através de atividades téc-
nico-gerenciais é fundamental para que a Assistência Farmacêutica in-
tegre a rede de atenção à saúde como sistema de apoio, garantindo o 
abastecimento dos medicamentos nos diferentes pontos de atenção, 
condição essencial para a continuidade do cuidado e a integralidade 
da atenção28,58.

O URM também pressupõe a prescrição apropriada, a dispensação 
em condições adequadas e o consumo de medicamentos nas do-
ses indicadas, nos intervalos definidos e no período indicado28. Assim, 
além da oferta dos medicamentos, os serviços precisam orientar o 
seu uso correto e monitorar a sua utilização, contexto em que estão 
inseridas as práticas clínicas e o cuidado farmacêutico nos pontos de 
atenção à saúde58.

Enquanto profissionais de saúde e gestores dos serviços farmacêu-
ticos no SUS temos a oportunidade de contribuir para a melhoria da 
saúde de milhares de pessoas. Os estudos de utilização de medica-
mentos, por sua vez, podem ser nossos grandes aliados nos proces-
sos de planejamento da Assistência Farmacêutica municipal. 

Vamos nos apropriar das informações e repensar as nossas práticas para 
que sejamos os arquitetos das boas notícias em nossos municípios.

Figura 9. Armandinho, charge de Alexandre Beck, ilustrador e cartu-
nista brasileiro.

https://tirasarmandinho.tumblr.com
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Síntese da Aula
Nesta aula, tratamos da importância da integração dos serviços farma-
cêuticos técnico-gerenciais nas redes de atenção à saúde, visando ga-
rantir o abastecimento de medicamentos nos pontos de atenção à saúde. 
Para tanto, utilizamos como ponto de partida a reflexão sobre os me-
dicamentos enquanto tecnologia para o cuidado em saúde, bem como 
os estudos de utilização de medicamentos, ferramentas valiosas para di-
recionamento das práticas profissionais e definição de estratégias para 
promover um uso mais racional de medicamentos.
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Ementa da aula

Esta aula aborda o papel social dos medicamentos e os aspectos relacionados à 
medicalização da sociedade.

Objetivo de aprendizagem

Compreender o papel social dos medicamentos e as influências no processo de cuidado 
em saúde.

Fonte: Imagem - Flaticon ©.

Fonte: Imagem - Flaticon ©.
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Introdução
No contexto da atenção à saúde, o medicamento apresenta-se como 
importante recurso para o cuidado. Os avanços da terapia medicamen-
tosa são inegáveis e, desde o aparecimento dos primeiros antibacteria-
nos, nas décadas de 1930 e 1940, têm influenciado fortemente o perfil 
de morbidade e mortalidade da população1.

Os medicamentos constituem ferramentas poderosas para aliviar o so-
frimento humano. Promovem a cura, prolongam a vida e retardam com-
plicações associadas a diversas condições de saúde, facilitando o con-
vívio entre o indivíduo e sua enfermidade e, portanto, entre o indivíduo 
e a sociedade. 

O medicamento deixou de ser 
somente um instrumento de 
intervenção terapêutica para 

converter-se em um elemento 
complexo, técnico e simbólico, na 

sociedade ocidental (p.1)2.

Por isso, para que possamos compreender seu uso, te convidamos a 
enxergar o medicamento para além da sua faceta farmacológica e ex-
plorar seu uso como bem de consumo social.

O conceito de saúde 
Você deve lembrar da Aula 1 - O Sistema Único de Saúde e o desafio da 
integração em Redes de Atenção à Saúde, no Módulo 1*, quando discu-
timos a concepção de saúde. Historicamente, migramos de um modelo 
mágico-religioso, quando se atribuía às divindades o estado de adoeci-
mento e cura, para uma forma mais científica de compreensão da saú-
de, mediada pelo saber clínico, racionalizado e experimental, um modelo 
mais biologicista. Incorporou-se, ainda, a ideia de que as características 
sociais ou relacionadas ao indivíduo interferem na chance de ele adoecer, 
na maneira como a doença evolui e, ainda, na repercussão dessa doença.

Admite-se, modernamente, que a saúde tem estreita relação com o modo 
de viver e o contexto social em que se encontram os indivíduos3.

Fonte: Imagem – Webdoc Brasil, aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©.

*Nota do editor: Este livro integra a coleção Assistência Farmacêutica na gestão municipal: da instrumentalização às práticas de profissionais de nível superior nos serviços de saúde e apresenta o conteúdo das aulas que 
compõem o Módulo 4 de curso homônimo oferecido projeto Atenção Básica: capacitação, qualificação dos serviços de Assistência Farmacêutica e integração das práticas de cuidado na equipe de saúde, realizado no âmbito do 
PROADI-SUS. As aulas do Módulo 1 podem ser acessadas no vol. 1 desta mesma coleção, Assistência Farmacêutica: da organização ao acesso a medicamentos e os desafios de sua integração à rede de atenção do SUS.
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Fonte: Imagem – Webdoc Brasil, aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©.

Em sociedades complexas, como a nossa, é comum que coexistam vá-
rias concepções de saúde, as quais repercutem em diferentes ações 
destinadas ao cuidado com a saúde. Ou seja, um mesmo indivíduo pode 
recorrer a um médico e a uma referência religiosa, simultaneamente, em 
busca de atenção ou intervenção para saúde. A compreensão deste fe-
nômeno pode depender da oferta de recursos (tecnológicos, culturais, 
econômicos), e assim cada sociedade ou indivíduo procura organizar 
suas ações voltadas à proteção da saúde e ao tratamento de doenças4.

Reflita!
Se a saúde pode ser definida não somente pelo 
bem-estar físico, social e mental, e compreendemos 
que a saúde de um indivíduo é produto de um 
emaranhado de fatores políticos, socioeconômicos, culturais, 
ambientais e biológicos, por que enxergamos o medicamento 
como mero insumo tecnológico?

Fonte: Imagem - Flaticon ©.

O medicamento enquanto símbolo
Os avanços trazidos pelo modelo biologicista são diversos; associar a ori-
gem das doenças a agentes infecciosos, por exemplo, permitiu o desen-
volvimento da síntese farmacêutica. A produção em larga escala de medi-
camentos como penicilina (antimicrobiano), isoniazida (tuberculostático), 
anti-hipertensivos e mesmo antineoplásicos representou enorme avanço 
científico, revolucionou a maneira como tratamos as doenças e foi capaz 
de promover mudanças até mesmo no perfil demográfico da sociedade.

À medida que os recursos 
farmacológicos foram se 
mostrando cada vez mais 
efetivos, a saúde passou 
a ganhar o significado de 

assistência e acesso a bens e 
serviços, e os medicamentos 

foram promovidos a uma 
categoria de bem de consumo5.

Saúde e medicamento deixaram de representar entidades independen-
tes. O medicamento passou a ser a representação ou o símbolo da 
própria saúde6.
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Enquanto profissionais e gestores da saúde, nossa compreensão sobre 
o que é um medicamento costuma ser bastante concreta. Médicos e 
farmacêuticos, por exemplo, estão absortos em uma quantidade imen-
sa de informações técnico-científicas que vão desde os mecanismos de 
ação e meia-vida de eliminação (t1/2) até aquelas que dizem respeito aos 
diferentes métodos para controle do estoque em um serviço de saúde, 
por exemplo.

Todas essas informações são fundamentais para que sejam tomadas 
decisões ao longo de todo o ciclo logístico do medicamento, e inclusive 
para sua prescrição, mas você já parou para pensar que, para o usuário, 
tais informações podem não fazer sentido? 

Fonte: Imagem - Shutterstock ©.

Embora o uso de um anti-hipertensivo represente, do ponto de vista 
científico, uma estratégia para diminuir os níveis pressóricos de um indi-
víduo e, com isso, evitar eventos cardíacos que podem ser fatais, para o 
paciente hipertenso que foi diagnosticado a partir de sua queixa – dores 
de cabeça recorrentes –, aquele comprimido pode representar simples-
mente a oportunidade de viver uma vida sem aquelas dores.

O exemplo que apresentamos acima é bastante simples e pode ser 
reducionista, o que quer dizer que reduz a percepção do usuário ao 
desejo de que seus incômodos deixem de existir. É evidente que há ou-
tras possibilidades: há pacientes que percebem o medicamento como 
símbolo de sobrevivência, que afasta as chances de morte. Há outros, 
ainda, que entendem a necessidade de uso de um medicamento para 
o tratamento de uma condição médica como uma espécie de castigo, 
algo indesejável, mas necessário para a vida, ou seja, relacionam este à 
doença, e não à saúde. 

O que é importante destacar nesse cenário é que, embora seja fun-
damental para gestores e profissionais da saúde tomar decisões re-
lacionadas aos medicamentos fundamentando-as em seus aspectos 
técnico-farmacológicos, não podemos negar que, na perspectiva do 
usuário, o medicamento assume um papel não apenas de subs-
tância química com um conjunto de indicações terapêuticas, mas 
passa a simbolizar a própria saúde quando representa, por exemplo, 
a possibilidade de solução de um problema que o indivíduo, por si só, 
não seria capaz de resolver7.

Logo, podemos dizer que o usuário pode não compreender os mecanis-
mos de ação ou as características farmacocinéticas de um determinado 
medicamento, mas que isso não impede que ele atribua a este um signi-
ficado tão importante quanto todas as questões científicas e igualmente 
capazes de promover resultado. 
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Um exemplo bastante prático da representação do valor simbólico dos 
medicamentos, discutido nesta aula, é o efeito placebo. 

Entende-se por efeito placebo a melhoria dos sintomas em 
resposta a fatores supostamente inespecíficos e aparentemente 
incapazes de produzi-lo8.

Fonte: Imagem – Webdoc Brasil, aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©.

Para ilustrar, vamos analisar este exemplo: 

Em 2006, um grupo de psicólogos americanos interessados em estu-
dar o efeito placebo recrutou 82 voluntários em Boston, Massachusetts, 
através de uma propaganda na internet. A propaganda promovia um 
medicamento para o tratamento da dor e procurava por voluntários para 
testar esse medicamento. Apesar de a propaganda anunciar um medica-
mento, este tratava-se apenas do que chamamos de “pílula de farinha”, 
ou seja, não tinha propriedade farmacológica alguma, fato que só seria 
revelado ao final do estudo9.

Os voluntários foram então submetidos a descargas elétricas na região 
do pulso, em diferentes intensidades, e a cada choque recebido preci-
savam dizer qual o nível de dor que aquele choque provocava. Uma vez 
realizado esse procedimento, os participantes receberam o analgésico 
anunciado e foram convidados a repetir a sessão de choques, mais uma 
vez identificando o nível de dor que sentiam, com o objetivo de avaliar se 
o uso do analgésico diminuía a sensação de dor.

Fonte: Imagem - Shutterstock ©.
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Fonte: Adaptada de Waber RL, 2008 (p.1017)9.

O interessante foi que, ao receber o analgésico, metade dos participan-
tes recebeu a informação de que o medicamento custava US$ 2,50, já a 
outra metade, de que o mesmo medicamento custava apenas US$ 0,10.

A Figura 10, a seguir, demonstra como foi a redução da dor dos partici-
pantes com o uso desses supostos analgésicos. 

Figura 10. Diferença média da percepção de dor após a tomada do 
analgésico em relação à dor percebida antes da tomada

Perceba que as pílulas de farinha não só foram capazes de diminuir a 
sensação de dor dos participantes, como a crença no seu valor monetá-
rio produziu um efeito adicional, fazendo com que aqueles que tomaram 
o medicamento mais caro tenham sentido maior efeito analgésico.
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Esse exemplo ilustra o poder da crença, quando a expectativa de melho-
ra foi suficiente para mudar a percepção de dor dos indivíduos. Podemos 
dizer que o efeito placebo apresentado aqui foi produto do valor simbó-
lico atribuído àquele medicamento.

Se este mecanismo foi percebido mesmo na ausência de eficiência tera-
pêutica comprovada, ou seja, com pílulas de farinha, imagine-o somado 
ao efeito farmacológico produzido pelos medicamentos.

É importante lembrar que, assim como existe o efeito placebo, há tam-
bém o chamado efeito nocebo que, em oposição ao primeiro, diz res-
peito aos efeitos negativos que podem ser percebidos quando a crença, 
expectativa ou valor simbólico atribuído a algo é negativo9. Por exemplo, 
você já deve ter sentido, ou acompanhado algum familiar ou paciente 
sentir-se desmotivado, triste, ou mesmo desiludido ao receber um diag-
nóstico indesejado. Outras situações comumente relacionadas ao efeito 
nocebo são as de desconfiança, quando o paciente não acredita que a 
equipe de saúde está comprometida com a sua melhora, por exemplo.

Fonte: Imagem – Webdoc Brasil, aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©.
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Discutir sobre os valores simbólicos atribuídos aos medicamentos, por-
tanto, reforça que o sucesso da ação terapêutica de um fármaco diz res-
peito não apenas às suas características químico-moleculares, mas que 
esse apresenta-se como o resultado das relações coordenadas entre o 
medicamento, o usuário e sistema de saúde que os envolve10. 

Assumindo a Assistência Farmacêutica 
como um conjunto de ações cuja 

finalidade é o acesso e uso racional de 
medicamentos, além da compreensão 

e do emprego dos conhecimentos 
técnico-científicos sobre esses 
produtos e sobre os processos 

que envolvem sua gestão, torna-se 
imprescindível a discussão acerca de 

uma prática que tenha o usuário como 
centro e que assuma, como finalidade, 
o respeito e cuidado àquilo que esse 

usuário entende por saúde4.

Influência da indústria e da 
propaganda no consumo 
de medicamentos

Agora que já compreendemos o que queremos dizer com medicamen-
to como símbolo, vamos discutir um pouco sobre como a indústria e a 
propaganda de medicamentos valem-se desse conceito para promover 
seu uso.

Fonte: Imagem – Webdoc Brasil, aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©.
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Como discutimos anteriormente, na prática clínica é desejável que o 
prescritores e demais profissionais envolvidos na terapêutica do pacien-
te abordem a questão do seu tratamento não pela faceta técnica, mas 
discutindo o resultado esperado em termos de ganho em qualidade de 
vida, diminuição no risco de complicações e outras situações que se-
jam perceptíveis, importantes para o cotidiano do paciente e que, funda-
mentalmente, representem saúde para esse indivíduo. Essa é uma das 
questões centrais do método clínico centrado no paciente, quando há a 
construção de um elo entre o ponto de vista do paciente sobre si mesmo 
e sua condição e o cuidado prestado a ele, tendo como produto uma 
conduta terapêutica de fácil adesão e melhores resultados11.

Vamos estudar um pouco mais sobre o método clínico
centrado na pessoa na próxima aula!

O que acontece é que, não apenas os profissionais envolvidos no pro-
cesso do cuidado, mas também a indústria farmacêutica aprendeu a 
usar essa estratégia.

Reflita!
Na utilização de medicamentos, até onde prevalece 
a exigência terapêutica estritamente voltada para 
o controle de enfermidades e começa a pressão 
mercadológica a estimular o seu consumo?

Fonte: Imagem - Flaticon ©.

A compreensão da saúde enquanto valor ou desejo, sendo esta repre-
sentada pelo medicamento, foi adaptada à lógica de mercado. O fatura-
mento das indústrias farmacêuticas cresce mesmo diante da instabilida-
de econômica do país. Em 2017, por exemplo, o mercado brasileiro de 
medicamentos movimentou R$ 56,80 bilhões, representando um cres-
cimento, em reais, de 11,73% em relação ao mesmo período do ano 
anterior e ocupando a oitava posição mundial do mercado farmacêutico, 
com a expectativa de chegar à quinta posição em 202112.

E por que essa é uma indústria que cresce tanto? Tal ascensão acontece 
devido a algumas questões, como o crescimento do mercado de ge-
néricos, o lançamento de novos produtos e o avanço da biotecnologia. 
Entretanto, nenhum desses motivos seria suficiente para explicar esse 
crescimento sem o uso de publicidade e propaganda.

A exploração do valor simbólico do medicamento passa a representar um 
dos mais poderosos instrumentos para a indução e o fortalecimento de 
hábitos voltados para o aumento de consumo desses itens pela socieda-
de7. A propaganda agressiva, realizada não apenas pela exposição midiá-
tica como também pelas visitas dos representantes de laboratórios far-
macêuticos aos profissionais da saúde, atinge população e prescritores.   

As estratégias de mercado são basicamente duas: 

I.  o desenvolvimento de novos medicamentos para condições já consa-
gradas pela medicina;

II.  a fabricação, ou “reciclagem”, de doenças para as quais algum de 
seus medicamentos represente a cura ou o alívio de sintomas13. 

Em 1992, uma jornalista americana especializada na escrita de artigos 
sobre o mundo médico e científico publicou um livro chamado Disease 
Monger (vendendo de doenças, em tradução livre). Nesse livro, a autora 
lista, em dez passos, o processo de criação de uma nova doença pela 
indústria farmacêutica14, conforme apresentado no Quadro 5 a seguir.
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Quadro 5. Dez passos para a criação de uma nova doença

Fonte: Adaptado de Payer L, 1992 (p. 141)14. 

1
tomar uma função normal e insinuar que há algo de errado com 
esta e que precisa ser tratada

2 encontrar sofrimento onde este não necessariamente existe

3
definir uma parcela tão grande quanto possível da população 
afetada pela “doença”

4
definir a condição como uma moléstia de deficiência ou como um 
desequilíbrio hormonal

5 encontrar os médicos certos

6 enquadrar as questões de maneira muito particular

7
ser seletivo no uso de estatísticas para exagerar os benefícios do 
tratamento disponibilizado

8
focar em aspectos secundários ou desimportantes com relação ao 
verdadeiro alvo da pesquisa que deu origem a essa condição

9 promover a tecnologia como magia, sem riscos

10
escolher um sintoma inespecífico, com múltiplas possibilidades de 
interpretação, e fazê-lo parecer um marcador de doença séria

Dessa forma, a indústria é capaz de provocar no consumidor o desejo e 
a consequente busca por soluções para problemas que ele anteriormen-
te sequer reconhecia ter. 

Os exemplos mais emblemáticos desse fenômeno acontecem na saúde 
mental. Citamos aqui o caso da doença de Alzheimer, que se tornou uma 
das principais causas de morte nos Estados Unidos e que pouco difere 
da demência senil – condição “natural” do processo do envelhecimento15.

Fonte: Imagem – Webdoc Brasil, aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©.
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Essa tendência do mercado farmacológico para a massificação de con-
dições sensíveis a tratamentos médicos é chamada de medicalização, e 
é sobre isso que trataremos a seguir.

Antes de adentrarmos esse conceito, entretanto, cabe destacar que, 
embora tenhamos discorrido sobre questões tão sensíveis da indústria 
farmacêutica, não estamos colocando em discussão o imensurável pa-
pel tecnológico que os complexos industriais têm, sendo responsáveis 
pelo determinante poder de cura e tratamento de doenças, diminuindo a 
mortalidade, aumentando sobrevida e qualidade de vida.

A medicalização traduz-se como a transformação de aspectos pró-
prios da vida em doenças, reduzindo assim a diferença entre o que é 
considerado normal ou aceitável e o que não o é. Conforme apresen-
tado na sessão anterior, o ponto-chave da medicalização é a definição 
– quando um problema é então definido em termos médicos, descrito 
a partir de termos médicos, entendido através da cientificidade médi-
ca e tratado por intervenções médicas. Então, formam-se categorias 
inexistentes anteriormente15.

Assim, a medicalização refere-se ao controle a partir de uma racionali-
dade determinista, que desconsidera a complexidade da vida humana. 
Como consequência, angústias, mal-estar ou dificuldades, antes com-
preendidos como parte da complexidade e singularidade do ser humano, 
passam a ser considerados doenças ou transtornos diagnosticáveis e, 
consequentemente, “medicamentalizados”, ou seja, tratados com o uso 
de medicamentos, com o intuito de proporcionar alívio ou cura16.

Nesse contexto, a medicamentalização seria a consequência do fenôme-
no mais amplo, a medicalização.

Medicalização e medicamentalização 
da sociedade

Fonte: Imagem – Webdoc Brasil, aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©.

Glossário

MEDICALIZAÇÃO:  transformação de aspectos 
próprios da vida, como as emoções, em condições 
médicas, doenças.

MEDICAMENTALIZAÇÃO:  uso de medicamentos em 
situações anteriormente não consideradas médicas e, por isso, 
para as quais não existia um tratamento farmacológico.

Fonte: Imagem - Flaticon ©.
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Como exemplo, retomemos a questão apresentada no tópico anterior, 
quando discutíamos a indústria farmacêutica e falamos do Alzheimer, que 
se tornou uma das principais causas de morte nos Estados Unidos e pouco 
se difere da demência senil – condição ‘natural’ do processo do envelheci-
mento15. Aqui poderíamos tratar o diagnóstico de Alzheimer como um pro-
duto do processo de medicalização, e seu tratamento farmacológico, isto 
é, com medicamentos, a expressão do processo de medicamentalização.

Esse processo de “adoecimento” traz consequências notórias. Na esfera 
comportamental, podemos assumir que, ao provocar a elevação da busca 
por soluções para problemas ainda não totalmente solucionáveis através 
da utilização de terapias medicamentosas (e que talvez nunca venham a 
sê-lo, como a beleza, a vitalidade e a “energia”), diminui-se a capacidade 
de aceitação, tolerância e convivência com o diferente. Poderíamos dizer 
que a medicalização cria um ciclo autossustentável que reforça, cada vez 
mais, o papel do medicamento como símbolo de saúde.

Fonte: Imagem – Webdoc Brasil, aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©.

Fonte: Imagem - Shutterstock ©.

Um outro aspecto, ainda de âmbito social, diz respeito ao acesso aos me-
dicamentos. Seja para melhorar dores de cabeça, incômodos menstruais, 
tornar a pele mais vistosa, elevar a potência sexual ou emagrecer, esses 
medicamentos têm um custo de mercado que limita aqueles que terão ou 
não acesso a essa tecnologia. A oportunidade de consumo de tais itens 
acontece em cenários econômicos restritos. Algumas vezes, a sua aqui-
sição por parte do usuário requer que este desvie recursos que seriam 
utilizados para a compra de itens importantes para a promoção da saúde, 
como a alimentação ou a moradia. Nessa situação não há certo ou errado; 
não trazemos esta questão à luz para emitir juízos de valor, mas sim para 
exemplificar que, em algumas situações, é possível visualizar a soberania 
de um modelo biológico de saúde em detrimento de um modelo de deter-
minação social, conforme discutimos no início desta aula17.

Outra questão que emerge do processo da medicamentalização, especifi-
camente, é a crença de que o uso de um determinado medicamento não 
apenas trará a saúde, mas que este seria incapaz de fazer mal18. Dessa 
forma, esse processo pode, per se, provocar o que se conhece por iatro-
genia, nome que se dá aos resultados negativos da prática da medicina 
– neste caso, representado pelo uso inadequado de medicamentos19.
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Entendendo que o uso racional de medicamentos é um objetivo das 
ações que compõem a prática da Assistência Farmacêutica e que o uso 
indevido de medicamentos pode causar danos à saúde, algumas vezes 
irreversíveis, é importante que os profissionais da saúde estejam atentos 
ao fenômeno da medicamentalização e aos diversos aspectos relacio-
nados à farmacoterapia do paciente, observando com cautela questões 
como efetividade, segurança, indicação terapêutica e adesão à terapia 
em questão.

Em consonância com essa preocupação, a Organização Mundial da 
Saúde (OMS) publicou, em 2017, um guia estratégico para redução de 
danos graves e evitáveis associados a medicamentos em todos os paí-
ses. O objetivo das estratégias expostas pela organização é alcançar, em 
cinco anos, a redução de 50% dos eventos relacionados ao uso indiscri-
minado de medicamentos. 

Fonte: Imagem – Webdoc Brasil, aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©. Fonte: Imagem – Webdoc Brasil, aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©.

Saiba mais!
Você pode ter acesso a uma versão traduzida para 
o português das recomendações da OMS através 
do relatório “Uso de Medicamentos e Medicalização 
da Vida: recomendações e estratégias” publicado pelo Comitê 
Nacional para a Promoção do Uso Racional de Medicamentos, 
da Secretaria de Ciência, Tecnologia e Insumos Estratégicos do 
Ministério da Saúde20.

Fonte: Imagem - Flaticon ©.

Você tem promovido espaços para a discussão sobre o uso racional 
de medicamentos com a sua equipe? Que tal convidá-los para essa 
discussão, ouvir o que eles têm a dizer sobre o assunto? Conversar 
sobre o conceito e o uso de medicamentos na população atendida 
pelo município e estratégias para promoção desta racionalidade?
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Síntese da Aula
Nesta aula, estudamos o papel social dos medicamentos, aprendemos 
que trata-se não somente de instrumentos tecnológicos, mas também 
carregam consigo significados capazes de modularem até mesmo sua 
eficácia terapêutica. A partir da compreensão simbólica do medicamento, 
é possível entender os mecanismos utilizados pela indústria farmacêutica 
para promoção do consumo de medicamentos pela sociedade e as con-
sequências trazidas por este fenômeno, traduzidas pelos processos de 
medicalização e medicamentalização da sociedade.
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Ementa da aula

Esta aula aborda o processo e as estratégias de comunicação em saúde aplicadas à gestão 
da Assistência Farmacêutica.

Objetivo de aprendizagem

Conhecer e desenvolver habilidades de comunicação em saúde; aplicar estratégias de 
comunicação para a gestão da Assistência Farmacêutica.

Fonte: Imagem - Flaticon ©.

Fonte: Imagem - Flaticon ©.
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Introdução
Até este momento você já teve contato com uma grande quantidade 
de conteúdos técnicos e científicos relacionados à Assistência Farma-
cêutica e seu ciclo logístico. A partir de agora convergiremos para o 
tema do cuidado e da relação interprofissional no contexto da Atenção 
Básica. Nesta aula, mais precisamente, abordaremos o tema da comu-
nicação, levantando questões mais subjetivas e que estão na origem do 
processo interacional nos seres humanos. Consideraremos, de maneira 
mais específica, a comunicação enquanto ferramenta de trabalho do 
profissional de saúde e sua importância na construção de uma Atenção 
humanizada e de um trabalho colaborativo. Então, vamos começar pelo 
básico, compreendendo elementos essenciais da comunicação huma-
na e percebendo também a complexidade da linguagem humana e do 
fenômeno interacional.

A palavra “comunicar” vem do latim communicare que significa “pôr 
em comum”. Por meio da comunicação humana os indivíduos transmi-
tem e recebem, de diferentes formas, ideias, informações, impressões, 
conteúdos etc. E, para comunicar algo, essa tentativa de “pôr em co-
mum” exige o compartilhamento prévio de conceitos e significados Por 
exemplo, imaginemos um indivíduo que em um determinado momento 
emite (emissor) uma mensagem do tipo: “É preciso refazer este traba-
lho!”. Aquele que recebe a mensagem (receptor) precisa entender o que 
representam as palavras: “É”, “preciso”, “refazer”, “este” e “trabalho”. 
Nesse caso, espera-se que ambos os interlocutores compartilhem um 
sistema linguístico: a língua portuguesa. Sendo assim, eles comparti-
lham significados semelhantes para os mesmos significantes. Porém, o 
indivíduo não compreende apenas sons e palavras isoladamente, mas 
dentro de um conjunto ordenado de regras gramaticais que estabele-
cem as relações entre as palavras1.

Mais do que isso, a significação se altera consideravelmente a depender 
de como a mensagem foi transmitida pelo emissor. 

Fonte: Imagem – Webdoc Brasil, aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©.

Elementos como postura corporal, direção do olhar, expressão facial, al-
tura e tom de voz, entre outros, colorem de significados cada palavra2. 
Ainda, o sentido global da mensagem irá depender de maneira significati-
va do contexto no qual ela foi criada (por exemplo: um escritório, uma sala 
de aula, dentro de casa etc.), das relações de poder existentes entre os 
interlocutores (relação patrão-empregado, professor-aluno, pai-filho etc.), 
das experiências prévias do emissor com relação a esse contexto, entre 
outras variáveis3.
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Considerando uma comunicação dialógica, a arquitetura comunicacional 
prevê que cada enunciado oferece ainda um microcontexto comunica-
cional com o qual o interlocutor deve lidar. Esse microcontexto é dinâmi-
co na forma de turnos de fala, conforme ilustra a Figura 11 a seguir.

Fonte: Imagem – Webdoc Brasil, aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©.

Fonte: Elaboração própria.

Figura 11. Representação de turnos de fala durante um diálogo 

Turno 1

Falante 1 Falante 2

Turno 2

Contexto 1

Contexto 3

Contexto 5

Contexto 2

Contexto 4

Contexto 6

Turno 3

Turno 4

Turno 5

Turno 6

Turno ...

F1: Juliana, é preciso refazer 
este trabalho. (Turno 1)

F2: Bom dia, Sara. Qual é o 
problema? (Turno 2)

F1: Bom dia. É que este 
trabalho não está bom o 
suficiente para submetermos. 
Será que você poderia dar uma 
melhoradinha nele? (Turno 3)

F2: Permita-me dar  
uma olhada. (Turno 4)

F1: Claro. (Turno 5)

F2: Você tem alguma sugestão 
de alteração? (Turno 6)

F1: Fiz algumas anotações 
aqui, mas acredito que vamos 
ter de reformular o conteúdo 
todo, porque…(Turno…).
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Como é possível observar na figura, cada turno de fala funciona como 
contexto precedente para Elaboração do turno subsequente. A comu-
nicação continua até que se produzam conteúdos que indiquem o fe-
chamento do diálogo. Nesse sentido, o conteúdo de um turno de fala 
influencia a produção do próximo, numa dinâmica que se constrói entre 
os indivíduos4.

No exemplo citado, o receptor da mensagem, ao construir seu turno de 
fala, poderia escolher entre diversas possibilidades de enunciado, por 
exemplo: “Não, pois o trabalho está bom” (discordância) ou “Por que você 
acha que esse trabalho não está bom o suficiente?” (questionamento) ou 
“Sim, senhora, refarei o trabalho” (concordância). 

Outra possibilidade seria não dizer nada, sendo, nesse caso, o próprio 
silêncio o conteúdo (um conteúdo mais emblemático) da mensagem. Só 
não existe a possiblidade de não se comunicar. 

Na Figura 11, em uma representação hipotética de um trecho desse diá-
logo, o falante 2 utiliza um recurso retórico, trazendo para o diálogo uma 
expressão de cordialidade padrão (“bom dia”) tradicionalmente utilizada 
como iniciador de conversa, produzindo, ao mesmo tempo, uma mensa-
gem implícita de censura ao seu interlocutor.

A eficiência da comunicação depende, em grande parte, da competência 
comunicacional dos indivíduos. Para produzir um enunciado é preciso 
que se conheça uma série de vocábulos que possam significar o que se 
quer dizer. É preciso que se saiba concatenar ordenadamente os vários 
elementos da mensagem segundo as regras gramaticais da língua. Para 
isso, o indivíduo deve ser capaz de “domar o pensamento” transformando 
seu conteúdo em uma série linear de símbolos organizados (codificação) 
o suficiente para gerar sentido para o receptor da mensagem. Por fim, é 
preciso que o conteúdo decodificado pelo receptor se aproxime daquilo 
que o emissor pretendia comunicar5.

Finalmente, a linguagem humana não é exata, mas, sim, simbólica, opa-
ca, polissêmica, metafórica, metonímica e com frequência uma mensa-
gem pode carregar mais de um significado. 

As diferentes línguas faladas no mundo identificam não apenas os có-
digos utilizados para se comunicar, mas, também, as características da 
cultura de determinado povo. Observemos esta passagem da canção 
Língua, de Caetano Veloso:

Gosto de sentir a minha língua 
roçar a língua de Luís de Camões

Gosto de ser e de estar
E quero me dedicar a criar 

confusões de prosódias
E uma profusão de paródias

Que encurtem dores
E furtem cores como camaleões

Gosto do Pessoa na pessoa
Da rosa no Rosa

E sei que a poesia está para a prosa
Assim como o amor está para a amizade

E quem há de negar que esta lhe é superior?
E deixe os Portugais morrerem à míngua

Minha pátria é minha língua
Fala Mangueira!

Quantas mensagens diferentes esse excerto transmite? A riqueza de am-
biguidades e figuras de estilo torna a comunicação humana ainda mais 
diversa e os sentidos ainda menos exatos. A comunicação é um tema 
bastante abrangente e, dependendo do ponto de vista, até bastante 
complexo, não é mesmo? De fato, ela tem influência em todas as áreas 
da atuação humana: nas artes, na política, na educação e, obviamente, 
também na saúde!
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Fonte: Imagem – Webdoc Brasil, aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©.

Processo de Comunicação: 
Elementos e Fases

A comunicação, enquanto comportamento humano, tem sido investiga-
da sob várias perspectivas, recebendo atenção multidisciplinar. Discipli-
nas de processo, como Antropologia, Sociologia, Psicologia, Filosofia 
e Linguística, têm uma abordagem acadêmica sobre comunicação. Já 
as disciplinas do comportamento se dedicam a estudar condutas espe-
cíficas de comunicação, tais como Educação, Jornalismo, Literatura e 
Artes. E as disciplinas de conteúdo, por sua vez, se dedicam à aplica-
ção dos conteúdos da comunicação em áreas práticas como Política, 
Administração e Saúde7. Nesta aula nos debruçaremos sobre o tema 
da comunicação em saúde enquanto objeto de estudo e habilidade 
específica a ser aprimorada no trabalhador da área da saúde.

Assim, podemos começar por conceitos básicos e gerais: a comuni-
cação se manifesta de maneira intrapessoal (reflexão), interpessoal 
(diálogo), grupal (reuniões de equipe) e organizacional (símbolos que 
orientam processos em instituições). 

Temos ainda o que chamamos de comunicação de massa (rádio, te-
levisão, internet). Todas essas manifestações influenciam a nossa con-
cepção de mundo, a construção da nossa personalidade, valores etc. A 
comunicação é, portanto, o mecanismo pelo qual a cultura e os padrões 
de pensamento nos foram transmitidos8,9.

De forma simplificada e didática, podemos elencar alguns elementos co-
muns na grande maioria dos atos comunicacionais. São eles: contexto, 
interlocutores, conteúdo, forma e meio10.

Como exercício de reflexão, consideremos esses elementos com base 
na vivência diária na Unidade de Saúde.

Todo trabalho em saúde tem uma finalidade social. O próprio cuidado 
só existe porque a linguagem existe. Não é à toa que se estima que 
na Atenção Básica os profissionais passam praticamente 90% do seu 
tempo se comunicando. Consideramos, enfim, que comunicação é, 
em si, a principal ferramenta de trabalho do profissional de saúde, seja 
na interação com a equipe, seja na interação com o usuário, a família 
e a comunidade6.
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Fonte: Imagem - Flaticon ©.

Nesse sentido, a Unidade de Saúde pode representar um contexto comuni-
cacional específico. Esse é um contexto institucional no qual são ofertados 
serviços de saúde. O trabalhador e o paciente podem ser os interlocutores. 
Um indivíduo quando adentra a unidade tem um conceito sobre o ambien-
te (ambiente institucional, de prestação de serviços) e uma expectativa da 
experiência a ser vivenciada. Essa expectativa é baseada em experiências 
prévias nesse ambiente ou em informações de fontes externas como televi-
são, rádio, conversa com familiares e amigos etc. O trabalhador da saúde, 
por sua vez, sabe qual é a sua função e de que maneira deve, através de 
ações comunicacionais, acolher o paciente, informar, orientar etc.

O encontro entre profissional e paciente gera a produção e recepção de 
mensagens, normalmente por turnos de fala, no caso de um diálogo. 
Essas mensagens são produzidas através de signos e códigos comparti-
lhados entre profissional e paciente, no nosso caso, a língua portuguesa. 
O meio utilizado pode ser o aparato comunicacional humano da fala e da 
audição, incluindo o tom, o ritmo e as pausas1,10.

Contexto: situação ou realidade em que se realiza 
a comunicação (e sobre a qual ela tem efeito 
transformador). A comunicação não se realiza em 
um vazio, mas, sim, em um ambiente. Esse contexto 
tem uma situação, uma cultura, uma história, e 
a comunicação participa da construção de um 
momento histórico.

Interlocutores: indivíduos que participam do 
processo de comunicação. Há pessoas que desejam 
compartilhar informações, emoções, conhecimentos 
etc. Esses indivíduos apresentam ideias, valores, 
conhecimentos e posturas que influenciam a sua 
maneira de comunicar.

Conteúdo: as mensagens partilhadas, isto é, as coisas 
que se deseja compartilhar. As mensagens se formam 
na mente, mas depois se transformam em coisas que 
podem ser vistas, ouvidas, tocadas, sentidas.

Forma: signo que se utiliza para representar a 
mensagem. Palavras, ruídos, imagens, movimentos 
corporais, são formas que representam coisas ou ideias.

Meio: meios através dos quais se vincula a 
transmissão da mensagem. A roupa, a voz, o corpo, 
as luzes, são exemplos de meios.

Os meios de comunicação devem responder às 
necessidades das pessoas, ajudar nas tomadas de 
decisão, oferecer oportunidades de expressão, de diálogo, 
acolher, estimular a participação social, o crescimento da 
consciência crítica, do conhecimento, bem como oportunizar 
o questionamento de estruturas sociais e políticas que não 
satisfazem as necessidades básicas de convívio, beleza e 
liberdade da população.
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Podemos identificar também algumas fases específicas que compõem a co-
municação, conforme listadas abaixo e descritas em detalhes em seguida. 
Você consegue identificá-las na sua experiência pessoal de comunicação?

 » Pulsão vital 

 » Interação 

 » Seleção 

 » Percepção 

 » Decodificação 

 » Interpretação 

 » Incorporação 

 » Reação 

O ser humano, assim como qualquer outro ser vivo, se comporta como 
um sistema aberto, em constante interação e que necessita dessa inte-
ração para se manter vivo. Esse mecanismo, ou pulsão vital, é parte de 
um sistema adaptativo que constantemente interage com o meio físico 
e social, no qual um dos mecanismos de interação é a comunicação. 
Por isso mesmo o indivíduo é instrumentado por diversos aparatos co-
municacionais: a pele, a boca, o ouvido, os olhos, a língua etc. De todas 
as informações que recebe do meio o indivíduo seleciona aquilo que 
deseja compartilhar, e essa seleção é, por vezes, consciente, mas tam-
bém pode ser inconsciente. A percepção é como o indivíduo sente os 
estímulos que recebe do meio. As mensagens recebidas vêm em forma 
de códigos que precisam ser decodificados para que possam ter sig-
nificado: compreendemos a nossa língua, os gestos associados à nossa 
cultura e os associamos a ideias, conceitos, objetos correspondentes10.

A interpretação de uma mensagem guarda relação com elementos in-
ternos que, além da compreensão das palavras, têm relação com o sen-
tido do seu conteúdo global. Essa interpretação depende do contexto, 
da personalidade, do conhecimento e das intenções do interlocutor. A 
incorporação da mensagem depende de quão abertos estamos para 
aquele conteúdo, pois, depois de interpretá-la, fazemos o exercício de 
rejeitá-la ou aceitá-la. Por fim, ocorre a reação que se refere aos resul-
tados, do ponto de vista comunicacional, que a incorporação da men-
sagem alcança. As transformações que a mensagem provoca, portanto, 
podem ser de natureza intelectual, emocional ou física10.

Fonte: Imagem – Webdoc Brasil, aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©.

Os elementos e as fases da comunicação são essenciais para realizar 
uma análise comunicacional, além disso permitem que comecemos a 
reconhecer, refletir, criticar e melhorar nossas ações comunicacionais. 

Mas por que é importante fazer esse tipo de exercício? Vamos refletir 
um pouco.
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Posso escolher não me comunicar? 

De um ponto de vista comportamental, dizemos que todo comportamen-
to é comunicação e mesmo a intenção de não se comunicar transmite 
essa intenção. Da mesma forma, a dificuldade em se comunicar ade-
quadamente pode causar sentimentos negativos, gerando desconforto, 
sensação de isolamento, solidão etc. Basta lembrar que, dentre as várias 
técnicas de tortura das bárbaras ditaduras sul-americanas infligidas aos 
presos políticos, uma era a reclusão e a ausência de comunicação por 
longos períodos.

Tenho sido preparado para me comunicar? 

Fonte: Imagem – Webdoc Brasil, aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©.

Fonte: Imagem – Webdoc Brasil, aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©.

A educação pode ser considerada como um mecanismo de facilitação 
da comunicação, uma vez que ela busca, entre outras coisas, aproximar 
conceitos e culturas, no sentido de promover uma facilitação, uma me-
lhoria na qualidade da comunicação, melhorando, consequentemente, a 
sociedade. Lembre-se que sociedade e comunicação são dois lados de 
uma mesma moeda11.

Como construo uma sociedade mais ética e justa? 

A comunicação, do ponto de vista das humanidades, pode ser consi-
derada uma ferramenta para a construção da realidade social através 
da performance, execução e desempenho relacional, ou seja, não se 
limita a um mero intercâmbio de mensagens. Assim, percebemos que a 
comunicação, mais do que conceituar, nomear e definir, também é uma 
ferramenta para desempenhar tarefas. Realizar coisas, executar tarefas 
na sociedade exige reflexão ética e estética, pois é à partir dessas tarefas 
que construímos a realidade social. 
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Qual o objeto do meu trabalho? 

Nós, trabalhadores da saúde, por exemplo, utilizamos a comunicação 
como ferramenta para realização de grande parte do nosso trabalho na 
interação com os outros, no cuidado em saúde12. Estando mais aten-
to aos processos comunicacionais, identificando seus elementos, suas 
consequências, podemos perceber o quanto a comunicação é impor-
tante nas ações que desempenhamos no nosso dia a dia. Isso pode 
nos deixar intrigados com o fato de que temos ignorado a comunicação 
enquanto disciplina, enquanto habilidade que pode ser melhorada e o 
quanto isso pode impactar no nosso trabalho, na nossa vida pessoal, no 
meio social, na construção de um mundo melhor.

Mais adiante trataremos da comunicação da perspectiva das ações prá-
ticas desenvolvidas no campo da saúde, com o objetivo de trazer con-
ceitos relacionados à comunicação em saúde e elementos para reflexão 
sobre nossas ações comunicacionais no trabalho e de que maneira elas 
impactam na construção de um modelo de saúde inclusivo e humanizado.

Fonte: Imagem – Webdoc Brasil, aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©.

Comunicação em Saúde

Fonte: Imagem – Webdoc Brasil, aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©.

Você já parou para pensar que o cuidado em saúde existe somente por-
que existe comunicação? 

É a partir da linguagem que a saúde migra do campo individual para o so-
cial. Os indivíduos, quando se sentem doentes normalmente buscam auxí-
lio com o outro, ou com um grupo. A linguagem permite expressar as sen-
sações físicas e psicológicas. A dor deixa de ser uma experiência individual, 
podendo ser relatada e compartilhada. E é a partir desse fenômeno que 
surgem as instituições de saúde, que fornecem cuidado aos indivíduos.

Ainda assim, durante muito tempo a comunicação, enquanto objeto de 
estudo na área da saúde e habilidade laboral a ser desenvolvida pelo 
profissional dessa área, foi negligenciada em detrimento de conteúdos 
técnicos biologicistas. Esse período coincide com a supremacia do pa-
radigma biomédico na saúde.
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Fonte: Imagem – Webdoc Brasil, aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©.

Nos últimos anos, principalmente com o aumento da complexidade e da 
demanda dos serviços de saúde, tem-se evidenciado a relevância das 
habilidades comunicacionais para melhorar a segurança do paciente e 
a qualidade do cuidado prestado. O aprimoramento dessas habilidades 
torna a Atenção menos fragmentada e promove um ambiente de traba-
lho menos estressante e mais colaborativo13.

Sabemos que a comunicação adequada entre profissionais e pacientes 
melhora o prognóstico de doenças, aumenta a adesão ao tratamento e a 
satisfação do paciente com o serviço, além de melhorar a saúde mental 
dos pacientes, reduzir sintomas, queixas e processos contra profissio-
nais de saúde e reclamações sobre o sistema de saúde14. Estima-se que 
na Atenção Básica os profissionais passam praticamente 90% do seu 
tempo se comunicando. Não por acaso, a maioria dos serviços desen-
volvidos na Atenção Básica é resultado de ações comunicacionais.

Você sabia?
Comunicar-se bem não significa apenas o sucesso 
ou insucesso na emissão e compreensão de 
mensagens, é também fazer coisas, ou seja, 
quando você diz algo, você está desenvolvendo uma ação 
comunicacional. Com ela você pode denotar, conotar, explicar, 
confundir, autorizar, desautorizar, informar, iludir, consolar, 
desconsolar, iniciar, acabar etc., afetando diversos âmbitos da 
vida humana. No contexto do trabalho em saúde, comunicar 
exige técnica, ética, estética e responsabilidade.

Fonte: Imagem - Flaticon ©.

As funções da comunicação no contexto da saúde são inúmeras e de-
pendem dos objetivos e crenças dos partícipes, bem como dos objetivos 
da instituição de saúde. Podemos dizer que com a comunicação em 
saúde busca-se informar, persuadir, gerar mudanças de comportamento, 
ensinar, problematizar, aprender, discutir e muito mais14.

A habilidade comunicacional é o fundamento que dá sentido à prática 
do trabalhador de saúde. O padrão comunicacional nas instituições se 
reflete na construção do modelo de saúde. Modelos de saúde médico-
-centristas e fragmentados têm a característica de negligenciar a impor-
tância da qualidade da comunicação. No SUS, busca-se a construção 
de um modelo de saúde humanizado estruturado em Redes de Aten-
ção, com práticas colaborativas, interdisciplinares, focadas na pessoa, 
que respeitem o indivíduo e sua autonomia. A carência de habilidades 
comunicacionais por parte dos trabalhadores de saúde afasta o SUS 
desse modelo, além de resultar na geração de conflitos entre usuário e 
trabalhador e entre trabalhadores, piorando a qualidade do ambiente de 
trabalho e afetando a satisfação do usuário com os serviços oferecidos15.
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  A comunicação terapêutica
A comunicação terapêutica pode ser entendida como a competência que 
utiliza as habilidades e os conhecimentos em comunicação em favor da 
saúde do paciente. É por meio da comunicação terapêutica que se bus-
ca estimular o paciente a expressar sua capacidade de solucionar confli-
tos, lidar com situações temporárias de estresse, enfrentar dificuldades, 
aceitar limitações pessoais, refletir sobre a autorrealização e seu papel 
como indivíduo, adaptar-se a uma necessidade de mudança e ajustar-se 
àquilo que não pode ser mudado, ou seja, trata-se de incentivar a busca 
por um viver mais saudável, com mais autonomia16.

Contudo, também é necessário propiciar condições para práticas de 
promoção da saúde que favoreçam o autocuidado. Essa prática comu-
nicacional é extremamente relevante para o modelo de cuidados crôni-
cos, considerando o cuidado a usuários que se encontram em situação 
temporária ou permanente de doença. A comunicação nesses casos é 
o instrumento utilizado para favorecer a recuperação, a aceitação e a 
melhoria da qualidade de vida do usuário.

Fonte: Imagem – Webdoc Brasil, aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©.

  Barreiras comunicacionais
Enquanto profissionais de saúde que interagem diretamente com usuá-
rios, gestor e outros profissionais de nível técnico e superior, podemos en-
contrar barreiras variadas que comprometem o estabelecimento de uma 
comunicação efetiva com esses atores. Saber identificar essas barreiras 
e ter uma conscientização sobre elas é o primeiro passo para superá-las.

Fonte: Imagem – Webdoc Brasil, aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©.

Essas barreiras podem estar relacionadas a linguagens e saberes di-
ferentes, nem sempre compartilhados entre os interlocutores. Essas 
diferenças são muitas vezes explicitadas durante a interação com o in-
tuito (consciente ou inconsciente) de verticalizar a relação. Por exemplo, 
quando se busca estabelecer um diálogo com um médico da Unidade 
de Saúde, mas este impõe seu pensamento e sua conduta sem se preo-
cupar em compartilhar ou discutir informações relacionadas ao caso, 
baseado em uma cultura médico-centrista, o mesmo pode ocorrer na 
relação profissional-paciente17,18.
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Fonte: Imagem – Webdoc Brasil, aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©.

Podem estar relacionadas também a limitações orgânicas de um dos 
interlocutores, tais como afasias, déficits auditivos, visuais etc., ou no 
caso de problemas de saúde relacionados com o sistema nervoso 
que resultam em déficit intelectual ou desordens de natureza emocional, 
ou ainda como resultado de diferentes estágios do desenvolvimento 
cognitivo ou intelectual, no caso de atendimentos pediátricos. 

Como exemplo, podemos citar episódios em que o farmacêutico atende 
um adolescente acompanhado pelos pais, mas desconsidera ou deses-
timula a participação do paciente na tomada de decisão, ou quando 
atende algum paciente que perdeu a acuidade visual devido a complica-
ções do diabetes e se depara com o desafio de melhorar a adesão do 
paciente aos medicamentos19.

Finalmente, podemos encontrar barreiras cujas raízes estão em dife-
renças de ordem sociocultural, quando acontecem imposições de 
valores ou desconsideração (inconsciente ou consciente) da dimensão 
de sujeito do indivíduo com qual se interage. Por exemplo, nos casos em 
que o profissional atende um paciente de baixa renda e baixa escolarida-
de e, por isso, não o orienta adequadamente por considerar que ele não 
será capaz de compreender e seguir as orientações, oferecendo, assim, 
menos atenção a quem mais precisa20.

Fonte: Imagem – Webdoc Brasil, aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©.
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Podemos dizer, portanto, que as barreiras comunicacionais favorecem 
a produção de mensagens contraditórias verbais e não verbais além de 
fenômenos comunicacionais não terapêuticos como indução de respos-
tas, falsa tranquilização, mudança de assunto de forma repentina, desin-
teresse, julgamento, ameaças, sugestões de condutas que não podem 
ser cumpridas, imposição, negação da posição do outro e utilização de 
códigos verbais desconhecidos pelo outro20.

Para não cometer esses tipos de falhas é importante que o profissional 
exercite a escuta ativa, a desintoxicação emocional, busque instrumen-
tos que favoreçam a compreensão mútua, seja assertivo, compreensivo 
e esteja buscando se capacitar de maneira continuada tanto na dimen-
são técnica como na dimensão comunicacional.

  Estratégias comunicacionais: escuta ativa, 
assertividade e manejo de conflitos

Você sabia?
A empatia é uma palavra derivada do alemão 
Einfühlung, que significa partilhar uma experiência 
com o outro. Trata-se de um reflexo inato do ser 
humano e pode ser compreendido como uma identificação 
emocional com as manifestações emocionais do outro9.

Fonte: Imagem - Flaticon ©.

Vejamos a seguinte situação: uma colega de trabalho relata estar deprimi-
da, com dificuldade de dormir, sem ânimo para fazer as tarefas. Se apre-
senta na Unidade de Saúde com expressão de desalento e prostração. 

Resposta 1: “Sinto muito pela sua situação, mas acho que você precisa 
se esforçar para ver o lado bom da vida, as coisas não são tão ruins 
quanto parecem.”

Resposta 2: “Poxa vida, deve estar sendo horrível mesmo esta fase, hein? 
Às vezes a gente fica sem forças mesmo, você não tem que se culpar.”

Consideramos que a resposta número 1 é uma resposta simpática, a 
qual, apesar de ser positiva e bem intencionada, não demonstra que a 
interlocutora tentou se colocar no lugar da colega. Já a resposta número 
2 indica um reflexo empático, a atitude comunicacional julga menos e pa-
rece mais apropriada. Uma sugestão para diferenciar simpatia × empatia:

A identificação empática parece ser um mecanismo inato do ser huma-
no. O problema é que temos uma tendência a inibir esse mecanismo 
como uma forma de defesa psíquica contra o sofrimento. 

Ainda assim, a empatia talvez seja um componente que constantemente 
reivindicamos como parte da nossa humanidade21.

O reflexo empático no trabalhador da área da saúde faz com que o usuá-
rio se sinta compreendido em seu estado de drama ou dor, tornando mais 
fácil a verbalização dos problemas. Para produzir reflexos empáticos fi-
dedignos é importante ouvir cuidadosamente o usuário e dar respostas 
que revelem algum grau de identificação com relação ao sentimento ex-
presso pelo indivíduo. Para tanto, é fundamental exercitar a escuta ativa.

Simpatia: 
Eu sinto muito pela sua dor.

Empatia: 
Eu sinto a sua dor.
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Quando se estabelece uma comunicação com o usuário é preciso es-
cutar atentamente o que ele tem a dizer, fazer um esforço ativo para 
ouvir reflexivamente toda sua narrativa desenvolvendo uma habilidade 
chamada escuta ativa. Se você estiver atento ao que o seu interlocutor 
diz será mais fácil identificar suas necessidades, propor um encaminha-
mento para atender suas expectativas e também criar uma relação de 
confiança entre vocês21.

A escuta ativa também ajuda a identificar mensagens que estão “nas en-
trelinhas”, ou deixas verbais que apresentam significados que vão além 
do conteúdo superficial da mensagem. Os usuários se sentem melhor 
pelo simples fato de serem ouvidos e ouvir atentamente integra um pro-
cesso de comunicação terapêutica9. Essa escuta ativa é composta por 
um conjunto de habilidades que ajudam a orientar o diálogo. São elas:

Fonte: Imagem - Flaticon ©.

atenção total, que é o principal desafio: estar atento 
e verdadeiramente interessado pela narrativa do seu 
interlocutor exige um esforço ativo.

clarificação: técnica utilizada quando algum 
elemento da narrativa se mostra confuso para o 
ouvinte. Exemplo: “Quando o senhor diz que se 
sente mal ao tomar o remédio, o que o senhor quer 
dizer exatamente com ‘sentir-se mal’?”.

facilitação: técnica utilizada para estimular o 
indivíduo a continuar seu relato. Exemplo: “Sim, 
continue, por favor.”

resumo: fazer um resumo daquilo que foi dito 
ajuda a organizar a narrativa de quem narrou e 
a complementar informações que podem estar 
faltando ou incorretas.

reflexão guiada: repetir algum trecho da narrativa 
para que o interlocutor concentre sua atenção nesse 
trecho. Exemplo: “Então não está conseguindo 
dormir desde que tomou o medicamento?”.

Fonte: Imagem - Flaticon ©.

silêncio: é importante proporcionar momentos 
de silêncio para que a pessoa organize sua fala, é 
muito útil para usuários mais tímidos ou que tenham 
dificuldade de se comunicar.

Por fim, é preciso ter cuidado para não criar generalizações a partir de 
convicções ou classificações pré-concebidas, tais como: “esta pessoa 
vive reclamando da vida” ou “este rapaz só veio em busca de atestado”. 
Lembre-se, o estereótipo é o maior inimigo do acolhimento humanizado22.

A assertividade é outra habilidade comunicacional muito importante do 
profissional de saúde. Trata-se de uma característica de quem é seguro, 
confiante, objetivo nas suas ações e honesto com o outro. Tem relação 
com a habilidade de avaliar uma situação e expressar, de maneira clara 
e calma, sua opinião ou posicionamento sobre um tema, respeitando o 
outro e a si próprio. Indivíduos assertivos buscam a horizontalidade da 
relação, em que sujeitos adultos discutem questões e possibilidades de 
maneira honesta e comprometida9.
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Indivíduos não assertivos, por outro lado, normalmente desenvolvem uma 
comunicação submissa, passiva e têm receio ou desinteresse em expres-
sar o que pensam ou sentem21. A comunicação agressiva é outro tipo de 
postura não assertiva. 

Indivíduos que se utilizam dessa comunicação desrespeitam o outro em 
sua dimensão de sujeito, tendem a ter posturas dominadoras e destacam 
características que estimulam a assimetria da relação, buscando inibir a 
outra parte e não toleram a divergência de pensamento23. Enquanto traba-
lhador da área da saúde, é preciso buscar sempre ser assertivo, honesto 
e proativo, pois isso torna o trabalho mais eficiente e a relação entre os 
interlocutores mais confiável21.

Fonte: Imagem – Webdoc Brasil, aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©.

Fonte: Imagem – Webdoc Brasil, aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©.

Outra habilidade comunicacional importante é a de manejo de conflitos. 
Como trabalhadores da área da saúde, entramos em contato com diferen-
tes tipos de pessoas, com diferentes personalidades e que respondem de 
maneira diferente aos problemas. Interferências emocionais podem estar 
na gênese dos conflitos, motivados por diversos sentimentos, como a raiva.

Mas, o que é e o que motiva o sentimento de raiva?

A raiva pode ser classificada como um sentimento secundário, pois se trata 
de um mecanismo de defesa inato e primitivo que aflora quando encon-
tramos um problema que nos faz sentir mal e que não sabemos como re-
solver racionalmente. Por exemplo, quando perdemos as chaves do carro, 

Quando um usuário dos serviços de saúde manifesta o sentimento de raiva 
é preciso ter calma e cuidado para não se deixar ser desrespeitado nem 
desrespeitar o outro (assertividade). O usuário precisa ser ouvido com aten-
ção (escuta ativa), é preciso colocar-se no lugar do outro (empatia), enten-
der a causa da sua raiva, o sentimento primário que fez seu humor piorar, 
e mostrar-se compreensivo, com postura profissional. Descobrir-se doen-
te, dependente de medicamentos crônicos, torna o indivíduo fragilizado e 
muitas vezes ele não encontra recursos para superar a angústia psíquica 
relacionada a essa realidade, o que produz a raiva23.

Essas habilidades comentadas nos parágrafos anteriores devem ser cons-
cientizadas pelo profissional e exercitadas no dia a dia, pois permitem uma 
melhor compreensão do usuário, bem como uma melhor eficiência e hu-
manização do trabalho em saúde, superando barreiras comunicacionais e 
gerando maior satisfação no ambiente de trabalho.

ou quando o ônibus está atrasado e temos um compromisso importante 
e inadiável. A raiva nasce posteriormente ao sentimento de angústia por 
não encontrar o que se procura ou perceber a iminência de um atraso. 
Sentimentos semelhantes acometem pacientes que já não sabem como 
manejar sua doença e são constantemente cobrados por resultados pelos 
profissionais de saúde24. 
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Comunicação em Equipe
Em uma coisa temos que concordar: a gestão da Assistência Farmacêutica 
não é uma tarefa para se desenvolver sozinho. Atualmente, com a comple-
xificação e a demanda dos cuidados em saúde, o trabalho em equipe pa-
rece ser muito mais efetivo, desde que essa equipe seja bem coordenada 
e coesa. O resultado de serviços mal coordenados é a fragmentação e a 
perda da efetividade25.

Um dos fenômenos reconhecidos em uma equipe pouco coesa e organi-
zada é o chamado “efeito espectador”, alusão a uma condição conhecida 
como síndrome de Genovese. Essa síndrome faz referência ao assassi-
nato de Catherine Genovese, que foi morta próximo a sua casa, sem que 
nenhum vizinho fizesse menção em ajudá-la. Esse fenômeno também é 
conhecido como difusão de responsabilidade, e é uma resultante da passi-
vidade ou desresponsabilização coletiva25. 

A formação de uma equipe é, pois, inevitável no contexto do serviço de far-
mácia. No entanto, essa equipe deve formar um conjunto solidário que se 
dedique à realização de um trabalho que seja coletivo. Também é preciso 
que cada membro tenha clareza dos papéis e das responsabilidades que 
lhe cabem e que haja cordialidade, respeito e profissionalismo entre eles. 
Ter espírito de equipe e consciência do seu papel evita o fenômeno da di-
fusão da responsabilidade25.

A gestão adequada dessa equipe exige uma série de habilidades, sobretu-
do, as habilidades comunicacionais. A equipe deve ser como um organis-
mo que desenvolve ações sinérgicas, integradas e harmoniosas, por isso 
deve estar constantemente se comunicando. 

Aos trabalhadores da equipe de farmácia cabe desenvolver a capacidade 
de articular questões internas e externas ao serviço para lidar com situa-
ções e processos variados. Atuar de maneira descentralizada e abrangen-
te, propondo, discutindo e executando estratégias factíveis e resolutivas 
em conjunto com os colegas. Além disso, o profissional deve ter a habilida-
de de mediar conflitos, lidar com estresse resultante da demanda da popu-

lação, lidar com questões burocráticas, com a interferência de níveis mais 
centrais da gestão, interagir com as demais equipes de saúde, articulando 
com indivíduos que muitas vezes possuem diferentes posturas políticas, 
culturais e referenciais epistemológicos26.

Fonte: Imagem – Webdoc Brasil, aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©.

Outra questão importante é ter cuidado com verticalização das relações. 
Uma postura de liderança não significa reafirmar hierarquias, mas, sim, mi-
tigá-las em favor da horizontalidade das relações, favorecendo a comunica-
ção honesta entre os membros. Com isso as atividades se desenvolverão 
natural e conscientemente, dando sentido ao trabalho executado no dia 
a dia. É importante pensar em estratégias para estimular a comunicação, 
como realizar reuniões periodicamente para discussão de dificuldades, 
pontos nevrálgicos de processo, compartilhamento de ideias e soluções 
ou simplesmente para resolução de conflitos e diferenças27.

A comunicação motivacional à equipe também pode ser uma ferramenta 
útil. Para tanto é necessário permitir a liberdade de expressão, recompen-
sar os indivíduos pelas tarefas bem executadas, mais do que punir por 
tarefas mal executadas, reforçar a finalidade e a importância do trabalho de 
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cada um, dando sentido à prática e tornando clara toda visão institucional 
da Unidade Básica de Saúde. Profissionais que convivem com rotinas e 
regras burocratizadas se desmotivam e perdem a noção de integração e 
colaboração na equipe28.

Outro fator importante é a capacitação continuada de toda a equipe. O far-
macêutico deve ter uma equipe formada por profissionais bem capacitados, 
que adquirem autonomia e segurança para realização das tarefas. Por isso é 
preciso desenvolver um plano de capacitação, com datas, estrutura e con-
teúdo pré-definidos. Os temas abordados na capacitação devem abranger, 
desde capacitações técnicas para desenvolvimento de serviços específicos, 
até temas mais gerais relacionados ao sistema de saúde, seu funcionamen-
to, sua organização, seu papel perante a sociedade, entre outros. 

Os conteúdos devem estimular o desenvolvimento de um pensamento 
crítico e reflexivo, no qual o indivíduo possa perceber a realidade, enxer-
gar-se nesse contexto, tomar partido e propor ações transformadoras, 
dando sentido à sua prática. Além disso, é importante que se abordem 
conteúdos sobre comunicação interpessoal e em equipe, estimulando 
uma postura dialógica, flexível, cooperativa e interdisciplinar nos profis-
sionais. Com esse tipo de inciativa os membros da equipe se sentem se-
guros para desenvolver seu trabalho, valorizados enquanto profissionais 
e integrados com toda a equipe de saúde29.

Fonte: Imagem – Webdoc Brasil, aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©.

De forma geral é imprescindível que o farmacêutico desenvolva uma habi-
lidade de liderança. Essa liderança deve estimular a qualidade da comuni-
cação interpessoal. A comunicação, além de ser a ferramenta para a exe-
cução da maioria das tarefas dos profissionais também é uma habilidade 
que permite o desenvolvimento de um ambiente de trabalho colaborativo, 
integrado e agradável. Com uma equipe bem estruturada, o farmacêutico 
ainda precisa estimular a articulação interequipe, fortalecendo práticas 
cada vez mais integradas. A evolução das concepções de saúde, da es-
truturação do sistema e das práticas profissionais caminham cada vez 
mais para o desenvolvimento de ações multi, inter e transdisciplinares, 
nas quais a comunicação é o eixo fundamental.

 Estratégias de integração e matriciamento
Tendo em vista a importância da organização dos serviços em equipe, 
discutiremos a partir deste ponto da aula mecanismos de integração, 
articulação, planejamento e definição de estratégias.

Você sabia?

Matriciamento é o nome dado à metodologia que 
orienta o funcionamento das equipes e/ou serviços 
de saúde no sentido do trabalho colaborativo e busca fortalecer 
um compromisso com a produção em saúde, a condução, 
o compartilhamento e a corresponsabilização pela saúde do 
usuário. Fortalece, também, o vínculo entre os profissionais 
e os pacientes, entre os trabalhadores e entre o paciente e o 
sistema de saúde. 

Fonte: Imagem - Flaticon ©.
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A realização de reuniões entre a equipe de saúde para discussão de 
casos clínicos pode ser uma estratégia para fortalecer o matriciamento.

Nesse sentido, as reuniões de equipe articulam o trabalho multidiscipli-
nar e não podem ser negligenciadas em detrimento do tarefismo típico 
de instituições burocratizadas. Segundo Cruz, a reunião de equipe30:

 » É um ambiente de muitos conflitos, dificuldades, que con-
têm interesses diversos que deverão ser conduzidos para 
um comum;

 » constitui em aprendizado contínuo, atua como forte motiva-
dor de trabalho e cria possibilidades de pensar os contratos 
que cada equipe tem;

 » é lugar para pensar coletivamente, e possibilita a convivência 
com as diferenças;

 » embora se constitua em espaço previsto, deve ser construído 
permanentemente; 

 » propicia que as relações interpessoais da equipe sejam lapi-
dadas com ênfase no desenvolvimento do trabalho;

 » também representa espaço de cuidado para quem está no 
dia-a-dia das atividades, repensando ou retomando os con-
tratos estabelecidos;

 » há referência de diagnóstico de reuniões burocratizadas ver-
sus reuniões mais operativas de forma transdisciplinarizada 
(p. 169)30.

A reunião de equipe deve funcionar como um dispositivo para clarear 
papéis, possibilitar a ampliação da comunicação entre os profissionais, 
delinear trabalhos e projetos, planejar ações de curto, médio e longo 
prazo, compartilhar a decisão de conduta diante de um caso ou pro-
blema específico, trazer conteúdos inovadores para o contexto de tra-
balho, estimular a crítica e a compreensão dos trabalhadores sobre o 
espaço de trabalho em saúde. 

Além disso, a reunião de equipe estimula a interdisciplinaridade, um fa-
tor importante para a superação do trabalho fragmentado, pois o isola-
mento incorre no risco de que cada equipe oferte ações contraditórias, 
prejudicando a resolutividade em função da anulação ou desorganiza-
ção das práticas31.

Reunião de equipe é, ainda, uma aposta de construção coletiva de um 
espaço horizontal e desburocratizado, um encontro entre companheiros 
de trabalho, sem perder seu caráter científico de busca por uma verda-
de consensual, fruto da crítica, do conflito, do debate.

Fonte: Imagem – Webdoc Brasil, aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©.
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Enquanto estratégias para facilitar a fluidez e a eficiência de uma reunião, 
podemos elencar algumas diretrizes que podem ajudar, mas que não 
devem ser considerados como regra pétrea e sim adaptados à realidade 
de cada equipe:

 » grupos menores são mais participativos e eficientes;

 » buscar soluções simples, com perspectiva minimalista, reduzin-
do ao máximo a existência de processos desnecessários;

 » evitar apresentações em Power Point, principalmente se forem 
muito longas;

 » formular perguntas-chave para pautar a reunião com o intuito de que 
todos tenham em mente qual será o tema principal a ser discutido, 
por exemplo: “como reduzir o tempo de espera para dispensação?”;

 » trazer algum participante externo para que haja possibilidade de 
compartilhamento de outros pontos de vista frente ao problema;

 » eleger um coordenador da reunião para trazer o diálogo de volta 
para o foco, em caso de dispersão, ordenando espaço e tempo 
de cada fala;

 » o coordenador deve limitar e acalmar os participantes apressa-
dos ou dominadores;

 » estimular a participação de todos os membros da equipe, evolven-
do os participantes. Sempre existem pessoas mais tímidas ou in-
trospectivas. O coordenador pode fazer perguntas diretamente para 
elas, fazendo com que se sintam à vontade para expor sua opinião;

 » abordar barreiras e cenários difíceis;

 » discutir e acordar planos de ações, definindo responsabilidades 
e prazos.

É fundamental que na farmácia aconteçam reuniões de equipe. O méto-
do, a periodicidade, o espaço onde acontece, tudo isso precisa ser pen-
sado com o objetivo de aculturar essa prática nos trabalhadores. Para 
além disso, a equipe de farmácia deve participar de reuniões que extra-
polem seu microambiente. É importante participar de reuniões gerais da 
equipe de saúde, colegiados, câmaras técnicas, conselhos, entre outras. 

 Multi, inter e transdisciplinaridade
Consideramos importante abordar alguns conceitos que, na esteira de 
transformações paradigmáticas que superam o cartesianismo e o mo-
delo biomédico, se apresentam como atuais, orientando práticas e ofe-
recendo o surgimento de novos conceitos e perspectivas, como o da 
atenção à saúde integral, humanizada e colaborativa.

A multi, a inter e a transdisciplinaridade dizem respeito a como se dá a 
abordagem para resolução de um problema ou para aquisição de deter-
minado conhecimento.

Fonte: Imagem – Webdoc Brasil, aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©.

A multidisciplinaridade diz respeito ao estudo de um assunto ou objeto 
por várias disciplinas ao mesmo tempo. É o caso, quando, por exemplo, 
existe um atendimento multiprofissional à um paciente32.
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a) um grau de aplicação. Por exemplo, os 
métodos da física nuclear transferidos para 

a medicina levam ao aparecimento de novos 
trata mentos para o câncer;

b) um grau epistemológico. Por exemplo, a 
transferência de métodos da lógica formal 
para o campo do direito produz análises 

interessantes na epistemologia do direito; 
c) um grau de geração de novas disciplinas. 

Por exemplo, a transferência dos métodos da 
matemática para o campo da física gerou a 
física-matemática; Os da física de partículas 

para a astrofísica, a cosmologia quântica; 
os da matemática para os fenômenos 

meteorológicos ou para os da bolsa, a teoria 
do caos; os da informática para a arte, a arte 
informática. Como a pluridisciplinaridade, a 

interdisciplinaridade ultrapassa as disciplinas, 
mas sua finalidade também permanece inscrita 
na pesquisa disciplinar Pelo seu terceiro grau, 

a interdisciplinaridade chega a contribuir para o 
big-bang disciplinar” (p. 16)32.

A transdisciplinaridade, guarda relação teórica com os campos mais 
abstratos da física quântica, onde um novo tipo de causalidade (do infini-
tamente pequeno e do infinitamente breve) demandavam um novo olhar. 
Esse novo tipo de causalidade está relacionado com a inter-relação e a 
integralidade das coisas, ou seja à não redutibilidade das propriedade 
de um só indivíduo, mas na relação entre este e todos o resto, ou seja a 
inseparabilidade quântica, colocando em cheque a objetividade clássica. 
A transdisciplinaridade considera a integralidade dos fenômenos e dos 
objetos, considera o que está além, ou entre as disciplinas. 

Temos um bom exemplo da necessidade da transdisciplinariedade na 
abordagem da problemática dos pacientes terminais, onde temas como 
o sentido da vida e o sentido da morte são abordados para a compreen-
são do mundo presente32.

Para tentar ilustrar um pouco estes conceitos consideremos o seguinte 
desenho esquemático, representando uma Unidade de Saúde (Figura 12). 

A interdisciplinaridade diz respeito à transferência de métodos de uma 
disciplina para outra. Segundo Nicolescu32, podemos distinguir três graus 
de interdisciplinaridade:

Fonte: Imagem – Webdoc Brasil, aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©.
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Figura 12. Mandala representando as interações em uma Unidade 
de Saúde

Fonte: Elaboração própria.

interseção entre as diferentes competências gera o fenômeno da multidis-
ciplinaridade. É possível notar que na multidisciplinaridade as disciplinas 
não se integram, mas contribuem, cada uma com sua competência, para 
preencher essa interseção. Em um nível superior, a interdisciplinaridade é 
representada por uma mistura, uma integração entre as diferentes compe-
tências. E, em um nível ainda mais elevado, com uma característica dinâmi-
ca, está a transdisciplinaridade, representada por uma cor nova, decorrente 
da fusão de competências.

Percebemos, portanto, que o cuidado integral ao paciente exige uma sé-
rie de atores com diferentes competências. Mas, para além disso, esses 
atores desenvolvem processos que são essencialmente comunicacionais e 
que geram uma inter-relação benéfica de diferentes níveis. 

Quanto mais eficiente a comunicação entre esses diferentes indivíduos, 
mais holístico poderá ser o cuidado ofertado ao paciente.

A organização dos serviços em equipes de saúde e a integração entre os 
serviços e os profissionais é uma realidade que está sendo construída no 
sistema, pois se acredita que assim o sistema é mais eficiente para cum-
prir com seus objetivos perante a sociedade, atendendo as demandas da 
população. A efetivação dessa estratégia integradora depende em grande 
parte das habilidades comunicacionais dos integrantes das equipes, bem 
como da capacidade de liderança dessas equipes por parte de alguns ato-
res específicos, como é o caso do farmacêutico na equipe de farmácia.

Na prática a transdisciplinaridade é uma busca. Em raros momentos, como 
em epifanias, atingimos esse grau de integração, pois estamos acostumados 
com o método cartesiano de raciocínio. Buscamos ainda dividir e classificar, 
exercitando o lado esquerdo do nosso cérebro mais que o lado direito.

Porém, progressivamente, da disciplinaridade para a multidisciplinaridade, 
para interdisciplinaridade, para a transdisciplinaridade, podemos evoluir nos-
sa maneira de abordar problemáticas complexas, como a saúde e a doença. 

Uma equipe, quanto mais integrada e coesa mais próxima estará da com-
preensão de fenômenos integrativos e de ações práticas mais efetivas para 
lidar com esses fenômenos.
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USUÁRIO

No centro da imagem está o usuário da Unidade de Saúde. As pétalas 
da mandala representam os serviços, dentro dos quais há diferentes pro-
fissionais e trabalhadores com diferentes e específicas competências. A 
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Síntese da Aula
Nesta aula discutimos temas relacionados à comunicação, abordando 
aspectos básicos da comunicação humana, bem como a arquitetura dia-
lógica interacional. Discutimos também a importância da comunicação 
no contexto da saúde, especialmente na interação com o paciente. Por 
fim, abordamos assuntos relacionados à comunicação com a equipe de 
saúde, os conceitos e a importância do trabalho articulado multi, inter e 
transdisciplinar, dando ênfase à reunião da equipe enquanto estratégia 
para promover a eficiência de um serviço, assim como para a articulação 
dos diferentes serviços na Unidade de Saúde.
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Ementa da aula

Essa aula aborda o dimensionamento de serviços e recursos humanos e as práticas dos 
profissionais na oferta de medicamentos no município; e o uso racional e seguro 
de medicamentos.

Objetivo de aprendizagem

Realizar o adequado dimensionamento de serviços e recursos humanos para a oferta de 
medicamentos no município; Conhecer as práticas dos profissionais da AF na oferta de 
medicamentos; Promover o uso racional e seguro de medicamentos.

Fonte: Imagem - Flaticon ©.

Fonte: Imagem - Flaticon ©.
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Introdução
Nas aulas anteriores, estudamos o papel social do medicamento como 
tecnologia de saúde e instrumento do cuidado, além de discutir sobre 
a contribuição do farmacêutico na qualificação desse processo por sua 
participação nos serviços farmacêuticos técnico-gerencias. Além disso, 
discorremos sobre as habilidades de comunicação necessárias para a 
atuação em equipe na rede de saúde. Com base nesses conhecimentos, 
podemos agora nos dedicar à reflexão sobre a oferta de medicamen-
tos na atenção básica/atenção primária à saúde (AB/APS), consideran-
do sua organização e a integração entre os diferentes profissionais que 
atuam na promoção do acesso e do uso racional dos medicamentos.

Fonte: Imagem – Webdoc Brasil, aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©.

Práticas dos profissionais 
na oferta de medicamentos

 A oferta de medicamentos
O medicamento é considerado uma tecnologia dura em saúde*. Em 
termos gerais, são necessários altos investimentos e cerca de duas 
a três décadas de trabalho para que, por meio de estudos pré-clíni-
cos e clínicos**, obtenha-se um produto passível de comercialização. 
Mesmo depois de aprovado pelas agencias sanitárias, produzido em 
ampla escala seguindo todo o rigor das boas práticas de fabricação, 
submetido a diversos testes de controle de qualidade e enviado para 
o abastecimento do comércio, ainda são necessários diversos profis-
sionais e diferentes serviços para que o medicamento possa chegar ao 
usuário e ser, enfim, utilizado.

Fonte: Imagem - Flaticon ©.

Glossário:

*Tecnologia dura em saúde: são tecnologias 
envolvidas no trabalho em saúde que envolvem 
equipamentos, máquinas, normas e estruturas organizacionais
** Estudos pré-clínicos envolvem a descoberta da molécula, 
a formulação do possível medicamento e os testes em 
modelos animais. Estudos clínicos são aqueles realizados em 
seres humanos, buscam estabelecer as doses e efeitos adequados 
para tratamento.
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Fonte: Imagem – Webdoc Brasil, aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©.

Nesse contexto se insere a Assistência Farmacêutica, um conjunto de 
serviços que visam à promoção do acesso e do uso racional de me-
dicamentos. No que tange à garantia do acesso, os serviços técnico-
-gerenciais que compõem o ciclo logístico do medicamento (seleção, 
programação, aquisição, armazenamento e distribuição) impactam di-
retamente sobre a disponibilidade do medicamento na farmácia. A fal-
ta dessa tecnologia compromete o processo de cuidado, haja vista o 
medicamento ser a principal ferramenta terapêutica para o tratamento 
dos problemas de saúde da população. Além disso, você sabe que 
evitar a perda de medicamentos nas farmácias e mantê-la abastecida 
não é tarefa fácil, principalmente se considerarmos que em quase 90% 
dos municípios brasileiros os recursos destinados à compra de medi-
camentos são insuficientes para atender à demanda local1. O Brasil 
tem investido cerca de 7% a 9% do produto interno bruto (PIB) na 
saúde pública e os valores destinados à aquisição de medicamentos 
aumentaram 74% de 2008 a 2015, comprometendo em torno de 2% 
do orçamento geral da União2,3. 

Contudo, ainda que se tenha sucesso em toda a cadeia logística, não 
é possível garantir que o simples fornecimento do medicamento será 
suficiente para o êxito na prevenção, promoção e recuperação da saú-
de do indivíduo. 

O uso do medicamento deve acontecer de forma racional para que 
haja efetivamente condições de alcance do sucesso terapêutico e 
melhoria dos níveis de saúde da população. Dessa forma, a oferta do 
medicamento, que acontece com a disponibilização do produto nos 
pontos de atenção e sua prescrição por um profissional habilitado, 
está intimamente relacionada aos serviços clínico-assistenciais (Fi-
gura 13), que visam a garantir condições favoráveis ao uso racional 
dos medicamentos. Entre esses serviços, a dispensação certamente 
é um dos mais recorrentes, devendo acontecer em consonância com 
a Política Nacional de Medicamentos e a Política Nacional de Assis-
tência Farmacêutica4,5.
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Figura 13. Serviços clínico-assistenciais definidos como atribuição 
do farmacêutico

Fonte: Adaptada de Conselho Federal de Farmácia6.

 Dispensação e entrega de medicamentos: 
conceitos e contextualização
A dispensação é um serviço reconhecido pelo Conselho Federal de Farmá-
cia. Possui como objetivo garantir a segurança do paciente, o acesso e a 
utilização adequados do medicamento6,7, envolvendo a análise dos aspec-
tos técnicos e legais do receituário, a realização de intervenções, o forneci-
mento dos produtos prescritos para a saúde ao paciente ou ao cuidador, a 
orientação sobre o uso adequado e seguro, seus benefícios, conservação 
e descarte. Em outras palavras, acontece dispensação quando, de forma 
geral, entrega-se o medicamento e todas as informações que o usuário 
precisa para utilizar corretamente o produto, avaliando-se ainda a necessi-
dade, efetividade, segurança e conveniência do tratamento. 

Dessa forma, a realização do serviço demanda vastos conhecimentos, 
habilidades e atitudes em áreas como farmacologia, farmacologia clínica 
(farmacoterapia), fisiologia, patologia, bioquímica básica e clínica, hemato-
logia, deontologia, legislação farmacêutica, farmácia clínica e assistência 
farmacêutica, semiologia, farmacoepidemiologia, saúde baseada em evi-
dências, comunicação interpessoal, dentre tantas outras. Por isso, é um 
ato privativo do farmacêutico, ou seja, apenas esse profissional, que possui 
formação em todas as áreas discriminadas, pode realizar e se responsabi-
lizar por executá-lo8. Nesse ato, o farmacêutico se situa entre a prescrição 
e a administração do medicamento, o que lhe garante uma posição de 
destaque para a promoção do uso racional. O usuário é atendido de manei-
ra individualizada e com foco nas suas necessidades relacionadas ao uso 
adequado do medicamento, compreendendo a adesão e a identificação de 
situações que requeiram outros cuidados9,10.  

Assim, a dispensação representa uma das últimas oportunidades de iden-
tificar, corrigir ou reduzir possíveis erros associados à farmacoterapia antes 
que o paciente comece o uso do medicamento, bem como serve de cená-
rio para identificar a necessidade de referenciá-lo a outros profissionais ou 
serviços de saúde. Além disso, serve como um meio complementar para 

Educação e 
Rastreamento  

em saúde

Manejo de 
problemas 
de saúde 

autolimitados

Monitorização 
terapêutica

Conciliação de 
medicamentos

Acompanhamento 
farmacoterapêutico 

e Revisão de 
farmacoterapia

Gestão da 
condição de saúde

Dispensação



PROJETO ATENÇÃO BÁSICA

  Aula 18 - A oferta de medicamentos: organização e integração de práticas profissionais  |                  |92

esclarecer as orientações médicas, informar sobre os cuidados na admi-
nistração do produto e incentivar a adoção de medidas não farmacológicas 
que facilitem o alcance das metas terapêuticas11.

de medicamentos. Os mesmos autores verificaram, com base nesses 
estudos, que quando o farmacêutico atua ativamente na dispensação: 
aumenta em aproximadamente 19% o número de prescrições atendidas 
integralmente; aumenta em 42% a identificação de irregularidades técni-
cas nas prescrições; aumenta em 80% o acesso aos medicamentos pa-
dronizados; reduz para 1% as prescrições com itens não presentes na 
Relação Municipal de Medicamentos Essenciais (REMUME) ou em falta 
no sistema; e aumenta para 94% o número de prescrições em confor-
midade com a Denominação Comum Brasileira (DCB) ou a Denomina-
ção Comum Internacional (DCI). No caso específico dos psicofármacos, 
observou-se nesses estudos que as intervenções realizadas durante a 
dispensação podem melhorar em 8,3% a qualidade de vida dos pacien-
tes, resultando numa razão de benefício-custo na ordem de 2,5, o que 
comprova que a dispensação é custo-benéfica ao sistema de saúde. O 
mesmo resultado pode ser extrapolado para medicamentos de outra 
natureza, uma vez que não existe tratamento que seja completamente 
inerte a problemas de segurança12.

Apesar dessa importância, a dispensação é geralmente negligenciada. 
Há evidências de que nem todos os farmacêuticos que atuam em far-
mácias comunitárias realizam o serviço da forma adequada por motivos 
diversos como a sobrecarga de trabalho ou a falta de preparo13-15, o que 
é preocupante já que a realização inadequada do serviço pode levar a 
erros no processo de uso do medicamento13. Um em cada quatro pa-
cientes que fazem uso incorreto de seus medicamentos apresenta piora 
expressiva do quadro clínico9, o que causa crescimento do número de 
internações e atendimentos de urgência/emergência, agravamento da 
condição de saúde ou surgimento de novos problemas e aumento dos 
custos do cuidado para o sistema de saúde. Além disso, uma revisão sis-
temática de 70 estudos observacionais com 337.025 indivíduos mostrou 
que pelo menos 20% dos pacientes são vítimas de danos preveníveis 
durante a assistência médica (a maioria relacionada à prescrição de me-
dicamentos), sendo que quase 12% desses danos resultam em incapa-
cidade permanente ou morte16 e poderiam ser evitados com a oferta de 
serviços clínicos como a dispensação.

Fonte: Imagem – Webdoc Brasil, aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©.

Em uma análise farmacoeconômica de estudos sobre dispensação e uso 
de psicofármacos, verificou-se que o custo do tratamento de transtor-
nos mentais pode ser maior que os benefícios obtidos devido a ocorrên-
cia de eventos negativos associados ao uso inadequado desses medi-
camentos12. Isso evidencia que o tratamento das doenças psiquiátricas 
pode ser desfavorável para o sistema de saúde se não houver uma pos-
tura mais ativa e clínica do farmacêutico e sua equipe no fornecimento 
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Contudo, sozinho o farmacêutico não consegue prestar toda a assistên-
cia necessária para promover o êxito no uso do medicamento e o nível de 
informação necessária para orientar e avaliar o tratamento medicamento-
so varia de um paciente para outro. 

Assim, emerge outro serviço de grande importância no contexto das 
farmácias e dispensários: a entrega de medicamentos. Como estraté-
gia suplementar da dispensação, a entrega de medicamentos é me-
nos complexa e pode ser realizada por profissionais que não possuem 
curso superior em Farmácia. Tem por objetivo disponibilizar o medica-
mento ao paciente, fornecer orientações básicas em relação ao seu 
uso e verificar se há a necessidade de que essa pessoa seja avaliada 
ou orientada pelo farmacêutico.

Fonte: Imagem – Webdoc Brasil, aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©.

Fonte: Imagem – Webdoc Brasil, aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©.

A dispensação deve ocorrer tanto em farmácias públicas como naque-
las do setor privado, a fim de assegurar o empoderamento do usuário 
e promover em ambos os cenários o uso racional dos medicamentos17. 
De acordo com a Lei n.º 13021/2014, farmácias são estabelecimentos 
de saúde destinados a prestar assistência farmacêutica, assistência à 
saúde e orientação sanitária individual e coletiva8, o que implica na ofer-
ta do cuidado e não apenas no simples fornecimento de medicamen-
tos como geralmente se observa nos municípios brasileiros. Enquanto 
serviço clínico estruturado, a dispensação deve ser realizada de forma 
sistematizada para a garantia da qualidade no processo de cuidado, 
não sendo, portanto, uma atividade para se executar de qualquer jeito, 
sem a técnica necessária que se ensina na graduação e pós-graduação 
nos cursos de Farmácia. 

A entrega de medicamentos é um serviço previsto pelo Ministério da 
Saúde para o cuidado à saúde na atenção básica (Figura 14). Integra o 
sistema de apoio no âmbito das redes de atenção à saúde, ou seja, é 
desenvolvida em estabelecimentos que fazem parte do sistema de saúde 
e que estão interligados para garantir a integralidade do cuidado18.
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Figura 14. Serviços farmacêuticos na atenção básica à saúde

Fonte: Adaptado de Costa et al. (p. 56)18.
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O apoio técnico envolvido no serviço deve estar sob supervisão de farma-
cêutico (ou da equipe de saúde, no caso de dispensários), que tem a res-
ponsabilidade de treinar e capacitar sua equipe visando à qualificação das 
ações na entrega de medicamentos aos usuários do sistema17,19. Semelhan-
te à dispensação, na entrega de medicamentos se deve assegurar que o 
medicamento seja fornecido ao usuário certo, na dose prescrita, na quanti-
dade adequada e com as informações suficientes para o uso correto17.

Fonte: Imagem – Webdoc Brasil, aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©.

 Dispensação e entrega de medicamentos: 
sistematização do serviço
A dispensação envolve etapas distintas (Figura 15) que demandam co-
nhecimento, habilidades e atitudes específicos para que as necessida-
des em saúde do usuário relacionadas à farmacoterapia sejam satis-
fatoriamente supridas. Por isso, deve ser realizada por farmacêutico e 
ofertada principalmente a pessoas que vão iniciar um tratamento medi-
camentoso, que apresentam condições clínicas especiais (nefropatia, 

Figura 15. Etapas da dispensação de medicamentos

Fonte: Elaborada a partir de Correr e Otuki10.

hepatopatia, gestação, entre outros), dúvidas relacionadas ao uso do 
medicamento, em situações de suspeitas de problemas decorrentes do 
uso de medicamentos ou em outras condições mais complexas.
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As etapas da entrega de medicamentos (Figura 16) apresentam correspon-
dência com as etapas da dispensação (Figura 15), justamente pelo fato de 
ser uma estratégia auxiliar no processo de cuidado ofertado na dispensação. 
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Figura 16. Etapas da entrega de medicamentos

Fonte: Elaboração própria.

De acordo com Ministério da Saúde21, acolher é “reconhecer o que o 
outro traz como legítima e singular necessidade de saúde”. Considerada 
uma diretriz da Política Nacional de Humanização, o acolhimento implica 
na responsabilização dos trabalhadores do estabelecimento de saúde 
pelo usuário durante toda sua permanência no local. Consiste da escuta 
qualificada oferecida pelos trabalhadores às necessidades do usuário, 
buscando garantir o acesso oportuno a tecnologias adequadas às suas 
necessidades e ampliar a efetividade das práticas de saúde. Isso asse-
gura, por exemplo, que todos sejam atendidos com prioridade a partir 
da avaliação de vulnerabilidade, gravidade e risco. O acolhimento deve, 
assim, margear a relação entre as equipes e serviços com os indivíduos 
e a comunidade21,22. De forma mais específica, no acolhimento que mar-
ca o início da dispensação/entrega. O trabalhador da saúde cumprimen-
ta e se apresenta à pessoa que chega na farmácia ou dispensário, além 
de verificar se essa pessoa (o interlocutor) é o próprio paciente (pessoa 
que utilizará o medicamento) ou alguém que veio retirar o medicamento 
pelo usuário.
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Fonte: Imagem – Webdoc Brasil, aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©.

Tanto a dispensação (realizada pelo farmacêutico) quando a entrega de 
medicamentos (realizada pelo apoio técnico ou outros profissionais) ini-
ciam com o acolhimento do usuário. Definir “acolhimento” parece óbvio 
e instintivo, não é mesmo? Todavia a dimensão dessa palavra na prática 
do cuidado transcende seu significado literal. Nesse contexto, é impor-
tante você saber que acolhimento não é simplesmente cumprimentar o 
paciente quando ele chega na unidade de saúde. Também, acolhimento 
não é triagem, uma vez que este último se limita à escuta da queixa do 
paciente por um funcionário para selecionar a qual profissional da unidade 
de saúde encaminhá-lo20. 
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Fonte: Imagem – Webdoc Brasil, aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©.

Na checagem da prescrição, observam-se aspectos legais e possíveis 
inconsistências clínicas presentes no receituário, conforme orientações 
que podem ser definidas no município. Em relação aos aspectos legais, 
devem ser verificadas na prescrição a legibilidade, ausência de rasuras 
ou emendas, identificação do usuário, identificação do medicamento 
(incluindo concentração, dosagem, forma farmacêutica e quantidade), 
modo de usar e duração do tratamento, local e data da emissão, assina-
tura e identificação do prescritor com o número de registro no respecti-
vo conselho profissional, além da adequação entre o tipo de receituário 
(branco comum ou especial e notificação de receita) e a natureza dos 
itens prescritos (medicamento isento de prescrição, medicamento com 
tarja vermelha ou medicamento sujeito a controle especial)19. No que diz 
respeito às inconsistências, deve-se verificar, por exemplo, se a dose 
dos fármacos prescritos está de acordo com a dose terapêutica ou se 
há potenciais interações medicamentosas graves.

Na separação do medicamento deve ser realizada a busca pelo me-
dicamento na prateleira ou nos bins. Nesse momento, verificam-se: as 
condições da embalagem (integridade), validade e lote. Na verificação 
da suspeita de problemas no uso do(s) medicamento(s), deve-se 
observar se há evidências de que o tratamento está sendo efetivo, se-
guro e conveniente (adesão). Assim, com base nas informações obtidas 
até esse momento, serão fornecidas as orientações básicas neces-
sárias ao uso correto dos medicamentos, como: posologia, interações 
com medicamentos e alimentos, reconhecimento de reações adversas, 
condições de armazenamento, medidas não-farmacológicas e até mes-
mo o encaminhamento a outros profissionais de saúde quando aplicável.

Para finalizar, documenta-se o serviço por meio de registro na prescri-
ção e registro da entrega do medicamento. O registro na prescrição 
costuma ser feito pela anotação ou carimbo, na prescrição, da data de 
retirada do medicamento bem como a quantidade entregue. 

Já o registro da entrega do medicamento pode ser realizado em sistema 
informatizado, a exemplo do Sistema Nacional de Gestão da Assistên-
cia Farmacêutica – Hórus ou outro sistema próprio do município, con-
figurado para o envio de dados à Base Nacional de Dados de Ações e 
Serviços da Assistência Farmacêutica no SUS (BNAFAR). Procedimen-
tos específicos como a retenção da prescrição no momento da entrega 
podem ser adotados pelo município nessa etapa de registro do serviço. 

Fonte: Imagem – Webdoc Brasil, aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©.
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 Entrega de medicamentos 
em espaços diversificados
O processo de fornecimento do medicamento e das orientações bási-
cas sobre seu uso deve estar organizado a fim de assegurar ao usuá-
rio universalidade, equidade e integralidade no cuidado23. Para isso, o 
acesso deve ser compreendido num contexto mais amplo, consideran-
do os aspectos cultural, educacional e socioeconômico, numa prática 
centrada na pessoa24. Nesse contexto, a promoção do acesso implica 
na disponibilidade, acessibilidade geográfica, adequação, capacidade 
aquisitiva e aceitabilidade25.

Diante disso, entende-se que a entrega de medicamentos nem 
sempre acontecerá na farmácia básica. Dispensários, espaços 
como a sala de enfermagem nas unidades de saúde ou postos vo-
lantes em áreas de difícil acesso (como zonas rurais, comunidades 
ribeirinhas ou regiões isoladas) às vezes são utilizados como entre-
posto para a oferta de serviços em saúde e fornecimento de me-
dicamentos, sobremaneira como estratégia para minimização da  
vulnerabilidade social. 

De forma semelhante, a prática do fornecimento do medicamen-
to em visitas domiciliares por agentes comunitários de saúde tam-
bém é uma realidade, embora esse ato não esteja previsto na Lei 
n.º 13.595/201826, que trata das atribuições, jornada, condições de 
trabalho e outros aspectos relacionados a atuação desses profissio-
nais. Todavia, deve-se zelar para que mesmo nas situações descritas 
a entrega de medicamentos não se limite a uma prática exclusiva 
de fornecimento do medicamento. O apoio técnico deve ser periodi-
camente treinado pela equipe de saúde (preferencialmente o farma-
cêutico) para orientar o paciente sobre o uso do medicamento, bem 
como para identificar suspeitas de problemas na farmacoterapia e 
encaminhar o indivíduo a um profissional de saúde competente para 
avaliação do caso quando necessário.

Fonte: Imagem – Webdoc Brasil, aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©.

Apesar do exposto, destaca-se que a farmácia é o local mais apropriado 
para a realização da entrega e o planejamento logístico em relação ao 
fornecimento de medicamentos no município deve oferecer condições 
para que toda a população usufrua do direito ao acesso (em seu con-
ceito mais amplo). O estabelecimento onde houver prestação de servi-
ços no contexto da assistência farmacêutica, assistência à saúde e/ou 
orientação sanitária individual e coletiva, com fornecimento de medica-
mentos à população, poderá ser entendido como farmácia nos termos 
da Lei n.º 13.021/2014, estando sujeito à regulamentação própria que 
incide sobre esse tipo de unidade de saúde. Isso implica na necessi-
dade de responsável técnico farmacêutico e na presença desse profis-
sional durante todo o período de funcionamento do estabelecimento, o 
que atualmente representa uma dificuldade para alguns municípios mas 
pode ser uma forma de economia de recursos públicos na medida em 
que a atuação clínica desse profissional na atenção primária consegue 
reduzir a morbimortalidade relacionada ao uso de medicamentos.
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Fonte: Imagem – Webdoc Brasil, aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©.

 Prática profissional do 
farmacêutico e do apoio técnico

Pesquisadores acreditam que quase 60% dos pacientes que procuram 
por estabelecimentos farmacêuticos não apresentariam problemas rela-
cionados a medicamentos se os farmacêuticos estivessem disponíveis 
apenas para a dispensação27. Também afirmam que 84% dos usuários 
atendidos conseguiriam alcançar ótimos resultados terapêuticos com o 
tratamento medicamentoso se todas as farmácias ofertassem, além da 
dispensação, outros serviços clínicos no âmbito do cuidado farmacêuti-
co (Figura 13). Assim, reforça-se a necessidade de que o farmacêutico 
integre a equipe de saúde na atenção básica e tenha disponibilidade 
para executar os serviços clínicos, conforme regulamenta a Resolução 
n.º 585/2013 do Conselho Federal de Farmácia.

No que tange à dispensação, a prática profissional do farmacêutico deve 
seguir as etapas apresentadas anteriormente (Figura 15). A responsa-
bilidade pela execução da dispensação não isenta o farmacêutico de 
desempenhar atividades relacionadas à tecnologia de gestão dos medi-
camentos inseridas no contexto da assistência farmacêutica (programa-
ção, seleção, aquisição, armazenamento e distribuição). Essa conduta é 
desejável na medida em que favorece a garantia da qualidade dos pro-
dutos que serão fornecidos, o que também contribui para o sucesso do 
tratamento medicamentoso. Porém, a dispensação possui uma interco-
nexão com os demais serviços que integram a assistência farmacêutica 
e deve representar parcela significativa da carga horária do profissional, 
de acordo com a agenda de trabalho estabelecida e a realidade de cada 
serviço, para que seja realizada satisfatoriamente e consiga atender as 
necessidades farmacoterapêuticas dos usuários da farmácia28,29.

Além disso, cabe ao farmacêutico colaborar no treinamento da equipe 
(apoio técnico) que atuará diretamente na farmácia, dando suporte na 
realização dos serviços clínicos e gerenciais. A Resolução da Diretoria 
Colegiada (RDC) n.º 44/2009 define que todos os funcionários devem 
ser capacitados quanto ao cumprimento da legislação sanitária vigente 
e aplicável às farmácias, bem como dos Procedimentos Operacionais 
Padrão do estabelecimento19. Esse pessoal, que inclui os trabalhadores 
responsáveis pela limpeza e manutenção, deve também receber treina-
mento inicial e continuado com relação ao autocuidado, higiene pessoal 
e do ambiente, saúde e condutas em caso de inconformidades. Nos 
treinamentos, os funcionários devem ainda ser instruídos sobre o uso 
e descarte de equipamentos de proteção individual, de acordo com o 
Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde, bem como 
sobre procedimentos a serem adotados em caso de acidente e episó-
dios envolvendo riscos à saúde.

E como anteriormente mencionado, cabe ao apoio técnico em sua práti-
ca diária contribuir nas atividades que promovem o acesso e o uso racio-
nal de medicamentos, as quais integram os serviços gerenciais e clínicos 
oferecidos nas farmácias básicas. 
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Conferindo destaque à entrega de medicamentos, que no âmbito do 
apoio técnico integra parcela significativa da rotina de trabalho na farmá-
cia básica, o fornecimento das orientações básicas deve integrar o aten-
dimento de cada usuário ao qual for fornecido algum medicamento, se-
guindo a sistematização sugerida na Figura 16, além de ter atenção para 
entregar ao solicitante o medicamento certo, na concentração correta e 
em quantidade suficiente para uso pelo período de tratamento. No caso 
dos medicamentos de uso contínuo, convenciona-se estabelecer que 
seja entregue quantidade de medicamento suficiente para o uso por 30 
dias, de forma que o paciente possa ser monitorado com mais frequên-
cia na unidade de saúde a cada retorno à farmácia ou dispensário para 
a retirada de novo quantitativo do medicamento utilizado e também para 
evitar perdas ou extravios decorrentes do armazenamento no ambiente 
domiciliar. Quando o indivíduo atendido pelo apoio técnico na entrega 
de medicamentos não for o paciente, é importante que as orientações 
de uso sejam anotadas para que essa pessoa possa leva-las com maior 
fidedignidade até o usuário do medicamento. Por sua vez, nas situações 
em que o paciente for utilizar o medicamento pela primeira vez, ratifi-
ca-se a importância de que o trabalhador encaminhe a pessoa para o 
atendimento com o farmacêutico, conforme mencionado anteriormente, 
de forma que uma breve anamnese possa ser realizada e se avalie o 
potencial de efetividade e segurança do tratamento frente à condição de 
saúde da pessoa e seu contexto de vida, considerando os determinantes 
sociais que podem interferir sobre o processo de uso do medicamento.

Fonte: Imagem – Webdoc Brasil, aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©.

O êxito nos resultados das ações gerenciais e clínicas realizadas nas far-
mácias da atenção básica está intimamente relacionado ao planejamen-
to, organização e estruturação dos serviços na unidade de saúde. Para 
isso, é necessário estrutura física, equipamentos e mobiliário adequados 
além de pessoal capacitado e treinado para o desenvolvimento de ativi-
dades administrativas, logísticas e assistenciais. Os recursos humanos 
precisam estar disponíveis em quantidade suficiente, tanto para gestão 
quanto para assistência aos usuários, compreendendo suas responsa-
bilidades e atribuições para se comprometerem com a organização e a 
produção de serviços que atendam de fato as necessidades da popula-
ção. A estimativa do número de trabalhadores a serem lotados na farmá-
cia ou dispensário deve considerar o número de atendimentos diários e 
a complexidade dos serviços prestados no estabelecimento30.

Fonte: Imagem – Webdoc Brasil, aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©.

Dimensionamento dos 
serviços e recursos humanos
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Para instrumentalizar as atividades gerenciais, a existência de um siste-
ma informatizado é fundamental, como discutido na Aula 12, no Módulo 
3*. Nesse sentido, o Ministério da Saúde disponibiliza gratuitamente o 
HÓRUS, que possibilita a definição dos fluxos e responsabilidades no 
processo de trabalho, o registro sistemático das ações e o acompanha-
mento do serviço por meio da emissão de relatórios31. O uso de sistemas 
e a Elaboração de normas internas, procedimentos operacionais padrão 
e instrumentos de controle são estratégias que a gestão deve adotar 
para o monitoramento e avaliação da oferta e da qualidade dos serviços. 

Fonte: Imagem – Webdoc Brasil, aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©.

um controle austero do estoque da farmácia, o levantamento de dados 
de morbimortalidade e do perfil demográfico da população adscrita, além 
da demanda e a oferta de outros serviços pela unidade de saúde. Isso 
se torna mais fácil e resolutivo quando um controle informatizado é im-
plantado. De forma semelhante, a requisição de medicamentos por via 
eletrônica otimiza o processo de abastecimento da farmácia.

Para o armazenamento, outro serviço gerencial cujo objetivo é garantir 
a qualidade dos medicamentos sob condições adequadas e controle de 
estoque eficaz, a condição ambiental da farmácia ou dispensário é um 
elemento que requer atenção para manutenção das condições físico-quí-
micas dos produtos. Não há padrões mínimos para a dimensão da área 
de armazenamento, mas o espaço deve ser adequado para o volume de 
produtos estocados. Embalagens não deverão estar em contato direto 
com chão, parede ou teto. Piso, paredes, ventilação, instalações elétri-
cas, layout e fluxo de deslocamento de pessoas e produtos deverão estar 
de acordo com as exigências sanitárias. Deve haver controle diário de 
temperatura, luminosidade, ar e umidade para que a qualidade dos pro-
dutos não seja afetada. Além disso, deve-se seguir as recomendações de 
armazenamento dos fabricantes dos medicamentos30.

No que tange aos serviços clínicos, a primeira necessidade a se ponderar cer-
tamente é a habilidade de comunicação, amplamente discutida na Aula 17. 

Esse elemento envolve a capacidade do profissional de identificar qual 
a necessidade de informação e intervenção em cada situação prática, 
considerando os diferentes usuários, condições clínicas ou emocionais 
e tratamentos prescritos, para individualizar a forma de agir. Além disso, 
os recursos humanos devem possuir conhecimento técnico satisfatório e 
atitudes adequadas em relação aos serviços que realizará. Nesse sentido, 
o apoio técnico deve ser devidamente treinado por profissional compe-
tente para realizar a contento as atividades inerentes ao serviço ofertado 
na farmácia ou dispensário. 

*Nota do editor: Este livro integra a coleção Assistência Farmacêutica na gestão municipal: da instrumentalização às práticas de profissionais de nível superior nos serviços de saúde e apresenta o conteúdo das 
aulas que compõem o Módulo 4 de curso homônimo oferecido projeto Atenção Básica: capacitação, qualificação dos serviços de Assistência Farmacêutica e integração das práticas de cuidado na equipe de 
saúde, realizado no âmbito do PROADI-SUS. As aulas do Módulo 3 podem ser acessadas no vol. 3 desta mesma coleção, Serviços farmacêuticos técnico-gerenciais: operacionalização e prática nos municípios.

O uso dos sistemas informatizados e de outras ferramentas virtuais im-
plica na necessidade de computadores e acesso à internet no local onde 
se concentra a gestão, bem como nos setores onde os serviços são 
oferecidos. A programação de medicamentos, por exemplo, que visa ga-
rantir a disponibilidade dos medicamentos nas quantidades adequadas e 
no tempo oportuno para atender a demanda da população-alvo, requer 
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Tanto a dispensação quanto a entrega devem ser devidamente dimensio-
nadas, assim como proposto para os serviços gerenciais, considerado o 
espaço físico da farmácia ou dispensário, o ambiente de atendimento, o 
mobiliário e equipamentos necessários, incluindo ferramenta apropriada 
para o registro da saída de medicamentos. O local para atendimento deve 
ser livre de qualquer barreira física para a comunicação com o profissional 
e levar em conta a humanização prevista na filosofia do Sistema Único de 
Saúde (SUS). Deve ainda haver espaço para a troca de informações de 
uma forma semiprivativa ou privativa, o que pode acontecer em um con-
sultório ou outra área reservada da unidade de saúde. Os trabalhadores 
que forem responsáveis pela execução do serviço deverão conhecer cada 
etapa do processo e, se não forem farmacêuticos, deverão saber identificar 
as situações nas quais o usuário deve ser encaminhado ao atendimento 
por esse profissional. Destaca-se ainda que, como todo serviço clínico, a 
dispensação precisa ser documentada, o que também se aplica à entrega 
de medicamento, reiterando a sugestão de uso de sistema informatizado 
que contemple os serviços gerenciais e clínicos19,30. 

Fonte: Imagem – Webdoc Brasil, aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©. Fonte: Imagem – Shutterstock ©.

Diante desse cenário de necessidades, vale destacar que um estudo 
realizado pelo Ministério da Saúde em farmácias básicas de todo o país 
mostrou que mais da metade desses estabelecimentos contam com 
menos de 10 m2 de espaço para dispensação de medicamentos, 23,8% 
possuem grades ou barreiras entre usuários e o trabalhador que exe-
cuta o serviço e quase 60% não dispõem de sistema informatizado32. 
Isso interfere negativamente sobre a oferta adequada do medicamento, 
o que é reafirmado pelo fato de quase 80% dos farmacêuticos que tra-
balham em farmácias da atenção básica não desenvolverem qualquer 
outra atividade clínica no estabelecimento onde estão alocados. Resul-
tado semelhante foi verificado em farmácias privadas do sul, sudeste e 
nordeste do Brasil14,15.

Por falar em outras atividades clínicas, o acompanhamento farmaco-
terapêutico, com forte potencial para promoção do sucesso do trata-
mento medicamentosos nas farmácias, visa a identificação, prevenção 
e resolução de problemas relacionados com medicamentos. 
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Fonte: Imagem – Webdoc Brasil, aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©.

Necessita de uma estrutura física particular para sua realização: am-
biente privativo, que pode ser o consultório utilizado pelo médico e/
ou outros profissionais (se a farmácia estiver em uma unidade de saú-
de), contendo mesa, cadeiras, material para registro das informações e 
equipamentos para mensuração de parâmetros clínicos como glicemia 
e pressão arterial. O acesso a fontes de consulta baseadas em evi-
dências para estudo dos problemas de saúde e dos medicamentos é 
fundamental na avaliação da farmacoterapia durante a análise de cada 
caso, o que propiciará embasamento para a definição de intervenções 
no plano de cuidado. A educação em saúde também pode ser realiza-
da nas farmácias e dispensários. A estrutura do estabelecimento deve 
contemplar painéis para afixação de cartazes substituíveis, aparadores 
para disponibilização de materiais informativos, sistema audiovisual para 
a reprodução de programas informativos, sala de reuniões ou auditório 
e/ou sala de orientação individual30. Esses espaços não precisam ser de 
uso exclusivo da farmácia ou dispensário e podem estar previstos como 
áreas da unidade de saúde de forma geral.

Fonte: Imagem – Webdoc Brasil, aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©.

Além do que foi mencionado, outros serviços clínicos podem ser ofere-
cidos a depender das demandas da população e das características da 
unidade de saúde. O dimensionamento do serviço e dos recursos huma-
nos nesse caso também deverá ser devidamente planejado para atender 
satisfatoriamente os objetivos da implantação e otimizar os custos para 
a rede de saúde.
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Fonte: Imagem – Webdoc Brasil, aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©.

Uso racional e seguro 
dos medicamentos

 Uso racional de medicamentos 
e segurança do paciente
Com o que foi discutido até este momento, acreditamos que você esteja 
sensibilizado sobre a importância da organização e integração das práti-
cas profissionais para o sucesso da oferta de medicamentos. A garantia 
do acesso, resultante do sucesso nos serviços gerenciais, não é suficien-
te para assegurar a melhoria da condição de saúde se o uso do medica-
mento for realizado de forma inadequada. Assim, emerge a importância 
da promoção do uso racional e da segurança do paciente, no intuito de 
se obter melhores níveis de saúde, evitar novos danos e potencializar o 
uso dos recursos investidos na saúde.

Nesse sentido, um estudo farmacoeconômico realizado no Rio Gran-
de do Sul mostrou que três em cada cinco problemas relacionados a 
medicamentos identificados em pacientes atendidos no pronto socorro 
de um hospital universitário eram considerados evitáveis, o que pode-
ria gerar uma economia de quase R$ 4,5 milhões para o sistema de 
saúde33. Estudos anteriores34,35 evidenciaram situação semelhante: 36% 
das visitas aos pronto-atendimentos estão relacionadas a problemas 
na farmacoterapia e 70% desses problemas são considerados evitá-
veis com a atuação do farmacêutico clínico. Nesse sentido, observa-se 
também que os gastos do Ministério da Saúde com a aquisição de me-
dicamentos têm crescido progressivamente nas últimas duas décadas. 
Em 2003, por exemplo, investiu-se R$ 1,9 bilhões na compra desses 
insumos, valor que ultrapassou os R$ 14 bilhões em 2015 (um aumento 
da ordem de 736%) devido a fatores como o aumento da expectativa de 
vida, a diminuição da mortalidade infantil, as políticas públicas em saúde 
e os programas de acesso aos medicamentos3.

Ainda assim, a saúde pública no país permanece sofrendo com a tripla 
carga das doenças, o desabastecimento das farmácias, a alta demanda 
de pacientes nas filas à espera de atendimento e com a falta de recursos 
para a oferta do cuidado integral à população. 

Fonte: Imagem – Webdoc Brasil, aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©.
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Sabe-se que em 2017 foram realizados 123.206.256 atendimentos 
de urgência e emergência na atenção básica/atenção primária e es-
pecializada no país, o que gerou um gasto de R$ 1.267.424.195,9936. 
Isso representou 1,7 atendimentos de urgência e emergência por 
habitante/ano e o consumo de recursos que ajudariam os estados 
e municípios no abastecimento das farmácias básicas de todos o 
país*. Considerando que até 24% das internações hospitalares são 
provenientes dos atendimentos de emergência35 e que o custo médio 
das internações em dezembro de 2017 foi de R$ 1.331,86, o SUS 
poderia ter economizado mais de R$ 9,9 milhões em 2017**  se os 
serviços clínicos estivessem sendo realizados de forma efetiva e ca-
paz de evitar a totalidade de problemas existentes na farmacoterapia. 
Obviamente, evitar todos esses problemas é uma meta audaciosa e 
quase inatingível.

Ainda assim, a presente análise demonstra o quanto a inclusão do farma-
cêutico na equipe de saúde e sua integração a um apoio técnico treinado 
pode ser vantajosa à economia de recursos, sem contar os possíveis 
benefícios para a qualidade de vida da população. 

* Considerando a contrapartida federal no financiamento do Componente Básico da Assistência Farmacêutica no ano de 2017. 
** Cálculo realizado com base na estimativa do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística para o número de habitantes no Brasil em 2017 e a quantidade de atendimentos de urgência e emergência informados 
no DataSUS nesse mesmo período.

Fonte: Imagem – Webdoc Brasil, aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©.

Isso deve colaborar para a integralidade e resolubilidade da atenção à 
saúde do indivíduo, da família e da comunidade. O trabalho interdiscipli-
nar e multiprofissional pode se estruturar nas dimensões técnico-peda-
gógica e assistencial, numa proposta inovadora e promissora para trans-
formação do modelo assistencial que favorece qualidade do cuidado e 
a educação permanente das equipes de saúde da família pelo aprendi-
zado colaborativo37,38. O envolvimento do apoio técnico nesse processo 
favorece ainda a prevenção dos erros de medicação e o risco de dano 
em função da sua ocorrência ao reunir esforços interdisciplinares para 
identificar a natureza e os determinantes desses problemas no proces-
so de cuidado. As falhas no uso dos medicamentos são consideradas 
importantes fatores que comprometem demasiadamente a segurança 
do usuário. Por isso, esse tema de relevância mundial já se consolida no 
Brasil como um programa. 

Fonte: Imagem – Webdoc Brasil, aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©.
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Criado para contribuir para a qualificação do cuidado em saúde em to-
dos os estabelecimentos de saúde do território nacional, o Programa 
Nacional de Segurança do Paciente (PNSP) define a segurança do pa-
ciente como um dos atributos da qualidade do cuidado39. Nesse con-
texto, protocolos de segurança têm sido recomendados e adotados na 
prescrição, uso e administração de medicamentos em estabelecimentos 
que prestam cuidados à saúde, em todos os níveis de complexidade, 
principalmente naqueles onde há medicamentos destinados à profilaxia, 
exames diagnósticos, tratamento e medidas paliativas40. 

Saiba mais!
Para saber mais sobre segurança do paciente, 
sugerimos acessar as seguintes referências:

 » Programa Nacional de Segurança do Paciente (PNSP); 
 » Protocolo de Segurança na Prescrição, uso e Administração 

de Medicamentos; 

 » Instituto para Práticas Seguras no Uso dos Medicamentos 
(ISMP Brasil). 

Fonte: Imagem - Flaticon ©.

 Farmacovigilância e vigilância 
em saúde no cotidiano dos serviços
A vigilância em saúde é definida como um processo contínuo e sistemáti-
co de coleta, consolidação, análise e disseminação de dados sobre even-
tos relacionados à saúde, visando o planejamento e a implementação de 
medidas de políticas públicas para a proteção da saúde da população, a 
prevenção e controle de riscos, agravos e doenças, bem como para a pro-
moção da saúde41. Na perspectiva da segurança do paciente e da promo-

ção do uso racional de medicamentos, deve ser uma prática prevalente no 
cotidiano dos serviços de saúde para evitar danos decorrentes de uso das 
tecnologias em saúde (incluindo os medicamentos), o que demanda dos 
profissionais envolvidos no cuidado postura ativa de identificação e notifica-
ção dos erros, problemas e agravos decorrentes do processo de cuidado.

Frente a isso, a farmacovigilância é entendida como a ciência e ati-
vidades relativas à identificação, avaliação, compreensão e preven-
ção de efeitos adversos ou quaisquer problemas relacionados ao uso 
de medicamentos. Visa a identificar, avaliar e monitorar a ocorrência 
dos eventos adversos relacionados ao uso dos medicamentos, com 
o objetivo de garantir que os benefícios relacionados ao uso desses 
produtos sejam maiores que seus riscos. Além das reações adversas 
a medicamentos, são questões relevantes para a farmacovigilância: 
eventos adversos causados por desvios da qualidade de medicamen-
tos, inefetividade terapêutica, erros de medicação, uso de medica-
mentos para indicações não aprovadas no registro, uso abusivo, into-
xicações e interações medicamentosas42.

As notificações podem ser realizadas por qualquer pessoa, independen-
temente de ser profissional da saúde, junto às agências de farmaco-
vigilância ou à Agencia Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA). Para 
realizar a notificação pela ANVISA, deve-se:

1. acessar o site http://portal.anvisa.gov.br/notificacoes/medicamentos; 

2. escolher o que vai notificar (eventos adversos** ou queixas 
técnicas***);

3. escolher o perfil de notificador (cidadão ou profissional*);

4. preencher as informações que serão solicitadas.

* Enquadram-se como “profissional” nessa classificação os profissionais de saúde, serviços de 
saúde, vigilâncias sanitárias ou empresas.
** Suspeitas de problemas durante o tratamento com um medicamento ou vacina.
*** Suspeitas de alterações em produtos ou irregularidades de empresas.

https://www20.anvisa.gov.br/segurancadopaciente/index.php/publicacoes/item/seguranca-na-prescricao-uso-e-administracao-de-medicamentos
https://www20.anvisa.gov.br/segurancadopaciente/index.php/publicacoes/item/seguranca-na-prescricao-uso-e-administracao-de-medicamentos
https://www.ismp-brasil.org/site/
https://www.ismp-brasil.org/site/
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Pelo acesso ao link indicado anteriormente, será possível verificar que a 
notificação de eventos adversos por cidadãos e profissionais é realizada 
pelo Vigimed. Outros perfis notificadores de eventos adversos e a notifi-
cação das queixas técnicas são realizadas pelo Notivisa. Apesar disso, 
ambas as plataformas são da ANVISA e podem ser facilmente utilizadas 
seguindo as instruções disponíveis na tela.

Fonte: Imagem – Webdoc Brasil, aqui tem SUS/Levante Filmes/Conasems ©.

Saiba mais!

Além da ANVISA, há centros de farmacovigilância 
vinculados a instituições de ensino, de saúde e a órgãos 
sanitários nos quais a notificação pode ser realizada. 
Como exemplo, cita-se o Centro de Farmacovigilância 
da Universidade Federal de Alfenas , as unidades 
notificadoras ligadas a hospitais sentinelas e os centros 
de vigilância sanitária estaduais.

As notificações enviadas a esses órgãos e instituições 
são reunidas e enviadas à ANVISA para que a evidência 
de sinais (número de notificações relacionadas a uma 
mesma suspeita ou evento) gere medidas sanitárias 
(como alterações do texto de bula, suspensão de 
comercialização do medicamento, cancelamento do 
registro, entre outras).

Fonte: Imagem - Flaticon ©.

A cultura de notificação é uma prática simples que precisa ser mais 
amplamente difundida entre os recursos humanos que atuam na saúde, 
principalmente nas farmácias da atenção básica, e entre os usuários de 
medicamentos para coibir erros no processo de cuidado e otimizar a 
vigilância em saúde no cotidiano dos serviços.

https://www.unifal-mg.edu.br/cefal/
https://www.unifal-mg.edu.br/cefal/
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Síntese da Aula
Nesta aula foi possível perceber que a oferta de medicamentos nos muni-
cípios depende do êxito na realização dos serviços gerenciais (asseguram 
o acesso) e dos serviços clínicos (asseguram o uso racional dos medi-
camentos). Isso envolve organização, planejamento e a integração entre 
diferentes trabalhadores, incluindo farmacêuticos, gestores e apoio técni-
co. A prática dos trabalhadores da saúde nos serviços contemplados no 
escopo da gestão e da clínica precisam ser conhecidas e compreendidas 
por todos que atuam na unidade de saúde para que a oferta do medica-
mento aconteça de forma a assegurar a universalidade, equidade e inte-
gralidade do cuidado. Além disso, o dimensionamento dos serviços e dos 
recursos humanos é fundamental para que haja condições de se promo-
ver efetivamente o acesso e o uso racional de medicamentos nas unida-
des de saúde. Destaca-se ainda que essa promoção do uso racional está 
intimamente relacionada à vigilância em saúde no cotidiano dos serviços 
e que prescinde da colaboração mútua de profissionais de saúde, apoio 
técnico e usuários de medicamentos na notificação de problemas decor-
rentes do uso de tecnologias no processo de cuidado.

Glossário
Dispensação: serviço proporcionado pelo farmacêutico, geralmente em 
cumprimento a uma prescrição de profissional habilitado. Envolve a análi-
se dos aspectos técnicos e legais do receituário, a realização de interven-
ções, a entrega de medicamentos e de outros produtos para a saúde ao 
paciente ou ao cuidador, a orientação sobre seu uso adequado e seguro, 
seus benefícios, sua conservação e descarte, com o objetivo de garantir 
a segurança do paciente, o acesso e a utilização adequados.

Estudos pré-clínicos: envolvem a descoberta da molécula, a formulação 
do possível medicamento e os testes em modelos animais. 

Estudos clínicos: são aqueles realizados em seres humanos, buscam 
estabelecer as doses e efeitos adequados para tratamento.

Eventos adversos: Suspeitas de problemas durante o tratamento com 
um medicamento ou vacina.

Farmacovigilância: ciência e atividades relativas à identificação, avalia-
ção, compreensão e prevenção de efeitos adversos ou quaisquer proble-
mas relacionados ao uso de medicamentos

Queixas técnicas: Suspeitas de alterações em produtos ou irregularida-
des de empresas.

Tecnologia dura em saúde: são tecnologias envolvidas no trabalho 
em saúde que envolvem equipamentos, máquinas, normas e estrutu-
ras organizacionais

Vigilância em saúde: processo contínuo e sistemático de coleta, conso-
lidação, análise e disseminação de dados sobre eventos relacionados à 
saúde, visando o planejamento e a implementação de medidas de políticas 
públicas para a proteção da saúde da população, a prevenção e controle 
de riscos, agravos e doenças, bem como para a promoção da saúde.
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